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COMO MELHORAR, RELATIVAMENTE A CURTO PRAZO 

A SAflDE MO BRASIL 

INTRODUÇÃO 

A disciplina "Estudos de Pro"blemas Brasileiros", indica, pelo seu próprio 

nome, a intenção de analisar os prollemas que o Brasil enfrenta em seu 

processo de desenvolvimento, Um dos prollemas mais graves, sem duvida, é 

o problema da saúde. Ora, já se sabe no mundo inteiro que nenhum problema 

grave poderá ser resolvido sem que a educação intervenha no processo de 

solução. Os economistas , que já se mostravam muito atentos aos problemas 

educacionais entendem, cada vez mais, a necessidade de utilizar a educa 

ção e a saúde como dois. instrumentos para o desenvolvimento do país, da 

comunidade, da empresa, de cada um. A educação e a saúde são realmente 

instrumentos eficazes na mão do governo, para que ele possa enfrentar os 

graves problemas que tem â sua frente. A análise da situação da saúde bra 

sileira oferece, índices realmente assustadores. Basta ver que, agora raes_ 

mo, os jornais têm insistido freqüentemente na necessidade de serem indi_ 

cados novos caminhos para a solução desse problema, não só na área de n£ 

vas dotações orçamentárias,senão tambóm, da programação vocacional da sau 

de. Patos, os mais conhecidos, constam de reportagens e de estudos especí 

ficos, feitos nas diversas áreas do país, em suas diversas regiões. 0 que 

nos preocupa no presente trabalho, é propor uma solução a seguir, para 

minorar o problema da saúde e relativamente a curto prazo. Aqui começa 

realmente a nossa reflexão. Ha pressupostos filosóficos que devem ser con 

siderados desde o início. Em le lugar, não nos podemos esquecer de que vl 

vemos em uma sociedade tecnológica. E a sociedade tecnológica tem como 

uma de suas coisas mais importantes características o planejamento.Por is 

so, não se entende, dentro de uma sociedade tecnológica, qualquer inicia 

tiva governamental que não esteja moldada pelos princípios básicos do pia 

nejamento. Este planejamento, entretanto, envolve uma filosofia.HÓs pode_ 



mos planejar sem a intenção de promover o homem, analisando apenas os dados 

técnicos giae temos a nossa frente, como também manipular esses mesmos dados 

técnicos, usando—os sem a intenção de elevar o homem a condição humana, em 

toda a sua plenitude. TTo caso particular da saúde,nós nos poderíamos nos re 

portar a sociedade contemporânea que estaria assim configurada num corte fi 

losóficos 

HOMEEB 
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Cultura Tecnologia Coisas 

tf 
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Produção Maquinas 

Kuma linha vertical, colocamos os homens que atuam em sociedade: em baixo, 

as coisas sobre as quais o homem trabalha, Ma linha horizontal, a cultura 

formada pelo homem, e, do outro lado dessa mesma linha, a máquina criada p_e 

lo homem. Verificamos que esses elementos podem se compor quer para a promo 

çao do homem, quer para o seu esmagamento. Os homens quando atuam em socie 

dade, criam, pela inteiração cultural, mitos os mais diferentes.Esses mitos 

podem ser compreendidos como instrumentos logicoemocionais capazes de im 

pulsiona-lo em sentidos diversos. Quaisquer que sejam os níveis da sooieda 

de, os homens se comportam em função de símbolos que podem impulsionar o ho 

mem para o progresso ou fazê-lo retroagir para um estágio social ou pessoal 

inferior. Quanto às máquinas, é muito comum aferir o índice de desenvolvi 

mento de um pais pela verificação de como nesta sociedade está equipada, a 

parelhada tecnologicamente, para enfrentar os seus problemas.Dizemos que 

sao sociedades desenvolvidas aquelas em que o homem utiliza a máquina para, 

em menos tempo, produzir mais coisas, Esse processo de produção, entretanto, 

que leva o homem ao contato permanente com as maquinas, exige cuidados sani 

tarios especiais que nao podem ser esquecidos. Por exemplo, muitas vezes 

são expostas aos maiores perigos dentro de laboratórios de radiologia pejS 

soas que trabalham com aquelas máquinas, utilíssimas evidentemente, mas pe 
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rigosíssimas, também no contato diário por quem as utiliza sem os cuidados 

necessários. 0 encontro do homem com as máquinas oferece, portanto, espe 

ranças de processo e ameaças à sua integridade física. Daí não podermos 

dizer que o encontro do homem com as máquinas pode significar isto ou aqui 

lo, por si mesmo, senão a partir do momento em que soubermos quem e esse 

homem, que educação ele tem. Dos podemos encontrar pessoas que, por falta 

de educação,jiigado-se ta1vez imunes a toda sorte de doença reajam às reco 

mendações e até à própria legislação do país no que respeita à preservação 

de sua saúde. Dos podemos encontrar,por exemplo numa fábrica os equipamen- 

tos que deveriam ser utilizados para proteger os trabalhadores deixados de 

lado, enquanto o trabalhador resiste, não obstante a legislação social ha 

ver previsto que tais mecanismos de proteção devam ser usados pelos traba- 

lhadores, Tendo era sua mão e à sua frente esses equipamentos o homem não 

os utiliza simplesmente porque não está formado, pela educação, para utili 

zá-los, não se deu conta da necessidade de proteger-se e se supõe imune 

aos perigos e às doenças. Olhando ainda o esquema inicial verificamos que 

as culturas, examinadas através das coisas feitas pelo homem, terminara mojs 

trando aspectos muito interessantes do desenvolvimento humano que podem 

ser aqui caracterizadas sob a forma de instrumentos tecnológicos. Podemos 

falar até mesmo de uma tecnologia primitiva. Quando o homem pela 1& vez 

oôs um instrumento à mão, um machado feito por ele, um machado feito de i» 

dra, ele iniciou todo um processo de tecnologia que iria, evidentemente,se 

desenvolvendo, se aperfeiçoando, ao longo do tempo. Bssa tecnologia é a ex 

pressão da cultura do homem nas diferentes faixas de tempo e de espaço em 

que ele vive. Por outro lado, as máquinas atuando sobre as coisas, produ 

zem em nossos dias, resultados magníficos que oferecem a cada um de nós a 

possibilidade não só de sobreviver como também de evoluir dentro do proces_ 

so histórico. A isso chamamos produção. Em que sentido então, podemos fa. 

lar em fundamentos filosóficos e sociológicos da educação em relação à saú 

de ? á preciso que se verifiqjie em le lugar, como se comportam esses ele_ 

mentos que constituem a sociedade. Que tipo de homem está atuando? Qual a 

máquina feita por ele ? Que tipo de cultura criou? E quais as coisas que 

ele transformou ? Assim nós poderemos conhecer melhor o complexo de elemen 

tos que impulsionam em relação ao progresso e quais são as amarras que o 
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prendem aos inferiores em desenvolvimento. Assim nao podemos compreender co 

mo o homem forma uma sociedade, aherta ou fechada, sahendo que nesta última 

a educação terá importância muito grande. Como sabemos qualquer mudança tec 

nologica implica em mudanças sociais profundas. Devemos olhar a tecnologia 

não apenas como um beneficio e como ameaça mas, sobretudo, como uma oportu 

nidadeque, bem ou mal utilizada, poderá levar o homem a caminhos os mais 

diversos. Em nossos dias a produção parece constituir o objeto das comunida 

des. ITão podemos esquecer que a orientação da produção para o bem comum de 

pende do conjunto harmônico desses elementos, homens, culturas, máquinas e 

coisas vistos por uma perspectiva filosófica, isto e, visando promover o ho 

mem como um fim, esta ó uma perspectiva filosófica. Outra perspectiva, bem 

diversa, ó promover o homem como um meio para aumentar a produção. Os psi 

cólogos e os sociólogos têm mostrado, de diferentes maneiras, a necessidade 

de nao se tomar a produção como sendo fim da própria, uma vez que isto nos 

levaria realmente, ao desprezo dos valores humanos. Mostrados os fundamen- 

tos filosóficos e sociológicos da educação e sua importância para o desen 

volvimento de um plano de saúde é algo que deve ser feito não só em termos 

assistenciais como em termos preventivos. Mão se pode entender jamais um 

planejamento que venha apenas aos fatos para corrigir as suas distorções.Te 

mos que entender um planejamento também como algo que precede os fatos pela 

divisão dos acontecimentos e previsão dos recursos adequados. Mo caso espe 

cífico da educação, como suporte para um plano nacional de saúde, temos de 

ter em mente a educação integral do homem brasileiro. Mão se compreende uma 

educação fragmentada em diferentes facetas, impedindo a formação harmoniosa 

de atitudes, 0 planejamento educacional para a saúde deve buscar a integra 

ção dos meios disponíveis da escola dentro e fora do currículo, visando vin 

cular a educação sanitária às diferentes disciplinas. Daí dever a formação 

profissional do educador incluir , como preocupação básica, a consideração 

e a análise dos elementos sanitários envolvidos, dentro do processo de for 

mação do aluno, não só em termo de conteúdo, mas também, e sobretudo, em 

termos de atitudes a serem despertadas na criança e no adolescente,usando a 

preservação do bem maior, que ó a saúde. 
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Pouco adianta, todavia, forraar alunos do ponto de vista de sua educação sa 

nitaria, se nao chegarmos a família, onde muitos dos ensinamentos recebi 

dos na escola são destruídos. 

A educação familiar, parece-nos ser peça fundamental dentro do complexo e 

ducacional. Sem a complementaçao da família, o ensino recebido pelo aluno 

na escola se limita às informações aprendidas sem a sedimentação de hábi 

tos e atitudes indispensáveis a uma verdadeira formação da criança e do 

adolescente para uma vida saudável , 

Ainda que pareça estranho a um programa de saúde, a saúde está intimamente 

ligada a ela. 0 fato de o homem haver deixado pro; ressivãmente ao longo do 

tempo, de utilizar as próprias mãos, no trabalho ou no lazer, vem cons 

tiíuindo, segundo especialistas, motivo de angústia e tensão de graves con 

seqüências para o equilíbrio psico-emocional, razão porque a elaboração ar 

tistica, que envolve o uso das mãos, vem sendo indicada, pelos médicos e 

psicologos como medidas terapêuticas destinadas a quebrar estados de ten 

são e angustia. 

Como em todos os campos, a comunicação também se toma indispensável para 

dar a um planejamento nacional de saúde o suporte necessário de compreen 

são e apoio para seu êxito em termos de massa. 

Disso resulta , a compreensão por todos de que a saúde é um bem sem sí mes 

mo. 



MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL 
FUNDAÇÃO IBGE — INSTITUTO BRASILEIRO DE ESTATÍSTICA 
CENTRO Df DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO ESTATÍSTICA 
Divisão de Informação 

FRANCA 

População residente (recensearaento de 19^8) - • 755• 780 
* 

População econoralcemente ativa - ZO.ii.79* 1^0 

ou i|.l, 1 ^ 

Pessoas não economicamente ativas - 29.7ií:>»r,<'Z0 

ou 58,9 f* 

Relação de 1 pessoa economicamente ativa 

par» l,ij.3 não economicaiacntr ativa 

Fonte - Caçoes Unidas 

nnurrio Demográfico - 1970? pagina 608. 
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MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL 
FUNDAÇÃO IBGE — INSTITUTO BRASILEIRO DE ESTATÍSTICA 
CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO ESTATÍSTICA 
Divisão de Informação 

/ 

CE::30 DILHOGRÁFICO - 1970 

95.20/4.370 

29.3U5.293 

31,7 % 

» 

29.5U5.293 pessoas econor.-.icamcntc ativas 

p: Tix 63.^59.077 pessoas não cconoralcaiacn 

tc ativos, ou relação dc 1 para 2,2 

Pessoas de 10 anos c mais _ 66.OOU.330 

Pessoas cconoaicanentc ativas; 29.5U5.293 (UUj8 %) e 

pessoas mão economicamente atives: 36.U59.037 (55>2 %), 

ou rei;ção dc 1 para 1,2. 

População residente no Brasil - 

População economicamente ativa - 

ou 

Fon^e - Fundação I3GE - Tabule.ções Avançadas do Censo Demográfico - 1970 
pagina 6. 
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MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL 
FUNDAÇÃO IBGE — INSTITUTO BRASILEIRO DE ESTATÍSTICA 
CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO, ESTATÍSTICA 
Divisão de Informação 

número de Municípios instalados no Brasil - 1970    3 991 

Municípios que não dispõem de médico - 19^9   1 828 

ou    !|6,3 ^ 

Municíoios com abcstecimento de égua na sede munici - 
pcl - 1970   2 332 

ou  59 jO % 

Municípios cor: serviço de esgoto na sede - 1970   1 029 

ou  26,0 ^ 

Municípios com serviço de limpeza públlc r remoção dc 
limo - 1970   3 183 

ou oO,o "/o 

Este.tistic.' dr. Srudc - Anuario Estatístico do Br- sil - 1972 



DO PROBLEMA 

£ 

nn 

Considerando que dos 3.591 municípios do país em 1969» 46,3/^, (anexo n- l), 

isto é, 1829 não possuiam um só médico. E que cerca de IQffo não têm serviço 

médico e para-médico suficientes; 

Considerando que em 1970» 1619 municípios, isto é, 41^' dos mesmos não poj3 

suiam abastecimento de água,nem na respectiva sede (anexo ne l); 
/ 

Considerando que 1029 municípios, isto é, 84^ do total, em 1970 não possuía 

serviço de esgoto nem na sede correspondente (anexo ne l); 

Considerando que em 1970, 408 municípios ainda não possuiam serviço de lim 

peza publica nem remoção de lixo (anexo ne l); 

Considerando que pelo Censo Demográfico de 1970, a população economicamente 

ativa era de 29.545.293 habitantes apenas 31,T^1 do total apurado que foi de 

93.204.370 habitantes, isto é, para cada brasileiro que trabalha, 2,2 ■ não 

trabalham (anexo nQ 2); 

Considerando que num país latino, porém desenvolvido, como a França, para 

cada pessoa que trabalha, apenas 1,43 não trabalham (anexo ne l); 

Considerando que as causas principais da enorme discrepância entre a popula_ 

ção não ativa e ativa são: 

1 - más alimentação e nutrição 

2 - falta de saúde: 

2-1 - falta de profilaxia contra doenças 

2-2 - hábitos antiigiênicos 

2-3 - falta de tratamento médico e hospitalar 

3 - falta de água potável 

4 - falta de saneamento básico para os esgotos 

5 - falta de serviço de limpeza pública e remoção de lixo 

6 - falta de educação: 

6-1 de alimentação e nutrição 



6.2 - preventiva de saúde 

6.3 - de esclarecimento quanto aos cuidados com os esgotos e lixo. 

6.4 - falta de asseio pessoal. 

Em resumo : considerando que o maior fator impeditivo de tra 

balho e a falta de saúde do indivíduo. 

QBS,: Agora com o Plano Facional de Alimentação e Nutrição , 

PLAMN, tão bem instituído pelo Decreto 72.034 de 30. 03.73, 

publicado no Diário Oficial de 3.4-73j a parte da má alimen- 

tação e sub-nutrição irá sendo corrigida. 

8 . Considerando que um fator decisivo no rendimento da mão de obra é a 

pouca saúde do homem; 
» 

9 • Considerando que não se pode pensar em implantar um plano de saúde 

sem tratamento de água e uma disciplina no esgoto e lixo; 

10 , Considerando que apenas pouco mais de 3,000 municípios possuem posto 

de Correios e Telégrafos; 

11 . Considerando que o Dr. Mario Henrique Simonsen já afirmou em vários 

discursos que esta concentrando esforços para levar o M0BHAL a todos os mu- 

nicípios restantes do País até o fim do ano; 

12 , Considerando que há municípios que possuem verba tanto para a saúde, 

quanto para saneamento e anualmente as devolvem intactas aos respectivos Es 

tados por não possuirem o pessoal habilitado necessário; 

13 • Considerando que as verbas para pessoal e mesmo para material e medi 

camentos dos municípios é insuficiente; 

/ 

14 > Considerando que e mais barato dar bolsas para o curso pré- vestibu 

lar do que para -um curso superior e que o governo não possui meios legais 

de conceder bolsas para os cursos pré-vestibulares por não serem oficializa 

dos; 
i 

15 . Considerando quem Parecer 57/72 do C.P.E,,ficou demonstrato que é 



antioonstitucional o governo dar "bolsas em troca de anos de serviço, embora 

remunerados { anexo ne 4 ) 5 

16 . Considerando que a Associação Nacional de Mantenedoras Educacionais- 

AME, entidade particular, sem fins lucrativos » coin firis filantrópicos,P£ 

de dar "bolsas nas condições dos itens 15 e 14 acima ; 

passamos a apresentar o ante projeto de um Plano Nacional de Saúde,para re 

letivamente a curto prazo melhorar a saúde do país, e apresentá-lo à Ass£ 

ciação Nacional de Mantenedoras Educacionais para que possa completá-lo e 

por em execução. 



í iun, sendo qiTf alguns destes residem na própria 
'■uiade. como é o caso da Prnf» EÜana Maria I. 

, Ftoronl Real, Pomincc: rd. üi d . Costa «ú 
fe mente 4 prof.- ídres residem além de 140 km d- 

distância da < c âa Todt ii/.eram prova de com- 
pa'" !:rl:idi do horário , ' j menos. 3 ou 
piai.. . ..s Jur- ■ na sen' .:. a na' de se dediemeat 
à Faculdade. 

O professor impugnado iá foi substituído, sendo 
o processo do nôvo docente protocolsdo sob o núme- 
ro 1100.980 72-DAU-MEC; trata-se da prof.*1 Odcte 
C. Pinhotti, residente em Votuporança, 105 km de 
Santa Fé do Sul. 

5. Sôbre a dúvida suscitada se o funcioriamen- 
to da Faculdade iria prejudicar algum outro ésta- 

e ■ do processo recorte aa pu; acacuo d ^ Li; 
municipal que colocou à disposição da Mantene- 
dora os próprios prédios, inclusive convênio firma- 
do entre a entidade mantenedora e a municipali- 
dade, registrado em Cartório, onde não há restri- 
ção alguma ao uso do prédio por parte da mante- 
nedora, Há. ainda, um térmo de responsabilidade 
do Sr. Prefeito Municipal, vazado no seguinte- 

TÊRMO DE RESPONSABILIDADE — Etore Bo- 
tura, Prefeito Municipal de Santa Fé do Sul, Estado 
de São Paulo, no uso de suas atribuições, etc. DE- 
CLARA, para os devidos fins, que o prédio escolar 
municipal, bem como o estádio municipal, sediados 
respectivamente à rua oito s/n.0 e rua dez s/n.0 

cedidos à Associação Santafessulense de Educação 
e Cultura ASEC —, conforme Lei Municipal 
n.0 1.017/71, encontram-se livres e desimpedidos, 
nada havendo que contrarie o uso e funcionamento 
educacional nêles pretendidos pela entidade supra- 
citada. Santa Fé do Sul, 15 de julho de 1971, Ass. 
Etore Botura — Prefeito Municipal. 

O presente documento foi anexado ao processo 
na data supra, em virtude de solicitação da Comis- 
são Verificadora, por ocasião da inspeção realizada 
naquela cidade, em junho do ano passado. Pare- 
ce-nos bem clara a situação de disponibilidade do 
prédio cedido, pois, está o mesmo ocioso. 

6. No tocante à redução do número de vagas 
devemos informar que inicialmente foram solicita- 
das 200 vagas, em 2 turnos, tendo-se em vista, prin- 
cipalmente, a clientela escolar regional a atender 

Possui o prédio da Faculdade 3 salas, além de 
outras, com áreas superiores a 45 m-', donde pode 
manter turma de 40 alunos. Assim, a Faculdade 
poderá, num curso de 3 séries, manter 2 turmas 
alternadas: uma prática e outra teórica. Pelo ex- 
posto, poderá ter 80 alunos por turno. 

A questão do funcionamento de 2 turnos, cum- 
pre esclarecer que há duas bases físicas: 

1. O ESTÁDIO MUNICIPAL — Onde a mante- 
nedora, pelo convênio, tem todos os períodos diá- 
rios. Contém: vestiários, banheiros, mesas de mas- 
sagens, pistas de atletismo, locais próprios para 
salto com vara, extensão, círculos para arremêsso 
de pesos, dardos, discos, etc., e o campo de futebol 
que poderá ser usado para as aulas de ginástica' 
também. 

2. O CLUBE — cedido conforme convênio anexo 
ao processo, diariamente, até às 11:30 hs., exceto 
aos domingos e feriados. Possui vestiários, piscinas, 
quadras de vôlei e basquete, campo de futebol. 

, Assim, as aulas práticas poderão ser desenvol- 
vidas, conforme planejamento da escola, alterna- 
damente entre as duas bases físicas, além das aulas 
teóricas. Há flexibilidade e perfeita condição para 
que a escola funcione em 2 turnos. 

Desnecessária seria a redução do número de 
vagas, pois sao excelentes as condições materiais de 
funcionamento de que dispõe a Faculdade, assim 
como vasta a região a atender. 

7. Por final, a Prefeitura Municipal de Santa 
Fé do Sul. conhecedora da intenção da entidade 
mantenedora, destinou-lhe amplo terreno, a fim de 
que a mesma construa suas próprias instalações, o 
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que nos prrerr ser a intenção, caso contrário não 
haveria necessidade i - doação rte tão amplo ter- 
reno. pois es lã inicialmente a Faculdade estrutu- 

■da dentro do espírito das leis que deram novas 
diretrizes e bases ú educação nacional: a 5 540/68 
c a 5.092/71. 

ii. Encerrando, teríamos a acrescentar que o 
(/urso de Educação Física Infantil, com duração de 
um ano, não se trata de curso de especialização 
P"is. conforme o Parr" r 12■ 69. de..le Conselho que 
estabeleceu, entre outros, o currículo miniino de 
Educação Física, constituem especialização os Cur- 
sos de Técnicos Desportivos, de acordo com as mo- 
dalidades oferecidas pela Faculdade. Atendendo às 
disposições da r.ei n." 5.540'Rfi. que rèesttuturou o 

1 ' 'to, n*. verdade, tal cr.. . f'.nôti 
ai-se i pequena licenciatura (1.1 grau», com as 

prerrogativas da Lei 5,692/71, caso contrário fica- 
ria truncada a formação de professores para o 1.° 
grau (lie. breve) e 1.° e 2.° graus (llcenc. plena). 

CONCLUSÃO 

Pelo exposto, a Relatora reafirma, tendo em 
vista o cumprimento do Parecer anterior, opinando 
que baixe p processo em diligência para a compro- 
vação do material didático essencial. 

PARECER DA GAMARA 

A Câmara de Ensino Superior, 1.° Grupo acolhe 
o Parecer da Relatora. 

Sala das Sessões, 12 de janeiro de 1972. — Ray- 
mundo Moniz de Aragão — Presidente "ad hoc" 
Nair Fortes Abu-Merhy — Relatora, Mariano da Ro- 
cha, Antônio Martins Filho, T. D. de Souza Santos. 

VOTO DO PLENÁRIO 

O Plenário aprovou o voto da Câmara. 

Sala das Sessões, em 14 de janeiro de 1972. — 
Roberto Figueira Santos — Presidente, Nair Fortes 
Abu-Merhy — Relatora, Raymundo Moniz de Ara- 
gão, Edson Franco. Antônio Martins Filho, Van- 
dick Londres da Nóbrega, José Barretto Filho, José' 
Carlos Fonseca Milano, Fe. José Vieira de Vascon- 
celos, Alaôr de Queiroz Araújo, Newton Sucupira, 
Clóvis Salgado. Maria Terezinha Tourinho Saraiva, 
Alberto Deodato, Tharcisio Damy de Souza Santos 
Abgar Renault, Valnir Chagas. 

PROJfclO DE LEI N.o 175/71, QUE CRIA O SERVIÇO DE 
INTEGRAÇÃO NACIONAL 

Parecer n." 57/72 — C. Planej., aprovado em 
14-janeiro-1972 (Proc. n." 547/71 — C.F.C.) 

O Senhor Ministro da Educação e Cultura soli- 
cita o pronunciamento dêste Conselho sôbre o Pro- 
jeto de Lei n.0 175/71, de autoria do Deputado J. G. 
de Araújo Jorge, que "cria o Serviço de Integração 
Nacional, que, utilizando a mocidade, promove a in- 
tegração da técnica e da ciência visando levar as- 
sistência às populações e ampliar a luta nelo de- 
senvolvimento do País, e dá outras providências". 

Mais de uma vez se tem pensado em obrigar o 
medico recém-formado à prestação de serviços pro- 
fissionais às populações desassistidas do interior do 
Pais. 

A idéia mais generalizada era criar-se um es- 
tagio de treinamento no interior, como parte inte- 
grante do curso. Não foi aceito como norma, diante 
da evidência de que o estágio livre, sem supervisão, 
nao poderá ser proveitoso do ponto de vista da 
aprendizagem. Não havendo proveito didático, não 
poderia ser considerado parte integrante do cur- 
rículo. Nessas condições, sua imposição, sob o ró- 
tulo de estágio escolar, seria simples artifícip para 



Justificar o trabalho obrigatório, que a ordem demo- 
crática não admite. Entretanto, algumas experiên- 

r cias promissoras estão sendo feitas no Rio Grande 
do Norte e Pernambuco, pelo CRUTAC. 

No projeto atual, a obrigação se limitará aos 
que se formarem como alunos gratuitos das univer- 
sidades oficiais. Isentos ficarão os que pagarem o 
"custo operacional" do ensino. Sendo notório o alto 
custo de ensino médico nas universidades oficiais, é 
certo que o sistema recrutará por volta de 70% dos 
médicos recém-formados. O sistema vigorará tam- 
bém para os diplomas em escolas particulares, com 
bôlsas-de-estudo concedidas pelo Poder Público. 

O compromisso, assumido quando da matrícula, 
será por dois anos, durante os quais o médico rece- 
berá o salário profissional. 

A fórmula de livre compromisso, que aliás po- 
derá ser desfeito mediante pagamento dos estudos 
feitos, afasta, até certo ponto, a objeção do trabalho 
obrigatório. Mas não completamente, pois se torna 
economicamente discriminatória. Para arredar êsse 
grave inconveniente, que atingiria a escola demo- 
crática em seus princípios, seria necessário permi- 
tir o ressarcimento das despesas públicas, em prazo 
razoável, anos a formatura, mediante o livre exer- 
cício da profissão. 

Aliás, a recente Lei de Bases e Diretrizes do 
Ensino de 1.° e 2.° Graus (Lei n.0 5.692/71), no 
Capítulo do Financiamento válido para todos os 
graus de ensino, já prevê a forma da prestação de 
serviço como maneira de restituir a ajuda finan- 
ceira do poder píiblico. Textualmente: 

"Art. 63 — A gratuidade da escola oficial e as 
bôlsas-de-estudo oferecidas pelo Poder Público se- 
rão progressivamente substituídas, no ensino de 2.° 

. grau, pela concessão de bolsas sujeitas à restituição. 
Parágrafo único — A restituição de que trata 

êste artigo poderá fazer-se em espécie ou em ser- 
viços profissionais, na forma que a lei determinar." 

Assim, o projeto poderia ser a lei regulamen- 
tadora dêsse artigo da lei mais geral, admitindo, 
em pé de igualdade, as duas formas de ressarcimen- 
to do benefício recebido. 

Quanto à qualidade da assistência esperada do 
jovem médico, o projeto procura garanti-la median- 
te planejamento integrado, que "deverá obedecer a 
critério que possibilite o trabalho de equipes pro- 
fissionais". Êsse gênero de trabalho pressupõe ins- 
talações, equipamentos e organização, sistema bem 
diferente do de envio de um só médico para locali- 
dades afastadas, onde não poderá exercer a medi- 
cina aprendida no ambiente técnico-cientifico da 
escola. 

Todo sistema será operado pelo "serviço de in- 
♦ tegração nacional", previsto na ementa da propo- 

sição, mas que o texto apenas menciona, esquecen- 
do-se de configurá-lo orgânica e funcionalmente. 

À vista do exposto, o relator, reconhecendo a 
relevância dos objetivos sociais do Projeto, julga-o 
suscetível de aperfeiçoamento para abolir a discri- 
minação econômica. 

Sala das Sessões, 7 de dezembro de 1971,   
Clóvis Salgado — Relator, Arlindo Lopes Corrêa, 
Raymundo Moniz de Aragào. 

VOTO PO PLENÁRIO 

O' rionário, roc nhcc-M-Jo' ^ • " ' .-e:- 
jelo e a iuipossiblliaucU' m m.. -açuu 
do Serviço Nacional du Integração por iniciativa do 
Congresso Nacional, concluiu pela conveniência de 
o Poder Executivo retomar o assunto, de modo a 
reformulá-lo em térmos exeqüíveis. 

Sala das Sessões, em 14 de janeiro de 1972. — 
Rohcrto Figueira Santos — Presidente, Clóvis Sal- 
gado — Relator, Rcn/vtmido Moni? de Aragáo, Edson 
Franco, Antônio Martins Filho. José Barreltn Filho. 
Vandick Londres da Nóhrega, José Carlos Fonseca 
Milano. Pe José Vieira de Vasconcellos, Alaôr de 

Queiroz Araújo, Newton Sucupira, Nair Fortes ALu- 
Merhy, Maria Terezinha Tourinho Saraiva, Alberto 
Deodato, Tharcisio Damy de Souza Santos, Abgar 
Renault, Valnir Chagas. 

VOTO DO CONS. MARIANO DA ROCHA 

Voío em separado do Cons. Mariano da Rocha 
ao Parecer 547/71, da Câmara de Planejamento do 
Egrégio Conselho Federal de Educação. 

Examinando, com o maior interêsse, o projeto 
de n.0 175, de 1971, da Câmara dos Deputados, e de 
autoria do eminente Deputado J. G. de Araújo Jor- 
ge, desejamos, através dêstes votos, estender nossas 
efusivas congratulações ao ilustre parlamentar pela 
excelência da matéria nêle tratada, e pela forma 
com que o autor abordou o palpitante assunto de 
que trata. 

Tomamos a liberdade de oferecer ao citado pro- 
jeto as seguintes sugestões: 

a) Todo o sistema poderia ser operado pelo ser- 
viço de Integração Nacional ou mesmo pelo Pro- 
jeto Rondon. 

b) Todo o graduado em Universidade ou Escola 
Superior isolada, oficial ou reconhecida, poderá 
prestar, em lugar que lhe será destinado pelo SIN, 
seus serviços respeitadas, dentro do possível, suas 
opções, se as tiver, 

c) Durante o tempo em que isso ocorrer, rece- 
berá do SIN, uma remuneração correspondente a 
10 salários mínimos mensais, calculados com base 
no maior salário mínimo estabelecido no País. 

d) Os podêres públicos da área a ser beneficia- 
da, bem como instituições tais como a SUDAM, 
SUDENE, SUDESUL, etc. poderão associar-se ao 
SIN. 

e) As Unidades e Estabelecimentos de Ensino 
ou pesquisa, sitos na área de ação, ou a ela vincula- 
dos através de "Campi" Avançados, deverão, dentro 
do possível, juntar aos profissionais em ação, no 
SIN, o assessoramento que lhes fôr possível. 

f) Aos jovens que servirem ao SIN será confe- 
rido um Diploma e Medalha pelos serviços ■prestados 
à Pátria. . , 

Conselho Federal de Educação, em 12 de janei- 
ro de 1972 — Mariano da Rocha. 

PARECERES APROVADOS PELA CAMARA DE ENSINO 
SUPERIOR NO PERÍODO DE 10 A 14 DE JANEIRO DE 1972 

FACULDADE DE FILOSOFIA, CIÊNCIAS E LETRAS "SAGRADO 
CORAÇÃO DE JESUS" — BAURU — SP 

Parecer n." 58/72 — Proc. n." 306/71 

Indicação de Professora 
Relator: Antônio Martins Filho 
Conclusão; Aceita 

FACULDADE DE DIREITO DO OESTE DE MINAS — 
D1VINÓPOLIS — MG 

Parecer n." 59/72 — Proc. n." 194/72 

Indirarãrv do Professores 
; ■■ Mar un.; Kilho 
Ccmclusâo: Aceitos 

FACULDADE DE DIREITO "BHAZ CUBAS" — MOGI DAS 
CRUZES — SP 

Parecer n." 60/72 — Proc. nP 452/71 

Indicação de Professor 
Relatór; Antônio Martins Filho 
Conclusão. Aceito 
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O PROBLEMA Ê MAIS GRAVE DO QUE PARECE 

y 

As estatísticas são fixas e dão dados médicos. 

Uara termos uma idéia do que se passa na AMZOlUA, anexamos, no item 8,1, um "bolfí 

tim da Revista "Clínica Geral" - Vol, VII - n9 4, de maio de 1973. 

Particularizando mais ainda, na Amazônia, Estado do Acre em Xapuri, anexamos duas 

cartas: 

de 6 de junho de 1972 e 

de 7 de julho de 1972 e 

uma gravação de setembro de 1972, 

emnadas por Frei José Carneiro de Lima. 
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Boletim 

FATOS EM DESTAQUE 

O problema da saúde na 
região Amazônica1- tema 

de entrevista do JAMA 

O jornal oficial da Associação Médica Norte-americana (JAMA) pu- 
blicou recentemente uma entrevista de quatro páginas com o médico 
Luke Tupper, que trabalhou durante alguns meses na região Amazô- 
nica, em que começava destacando o fato de existir apenas 10 médi- 
cos (o norte-americano foi o 11.°) para atender a uma população de 
250 mil pessoas, distribuídas numa área de 320.000 krm, 99% das 
quais é doente. O Dr. Tupper, que centenas e centenas de amazo- 
nenses chamavam de padre Tupper, pois alem de médico ele é padre 
franciscano, causou admiração ao afirmar que as crianças nascidas 
na região possuem uma chance em duas de completar seu primeiro 
ou segundo ano de vida. Chocado com o extremo abandono em que 
vivem, o Dr. Tupper disse que a quase totalidade das crianças sofre 
de ancilostomose, o que as torna tão anêmicas e fracas que "uma 
simples coqueluche pode matar". Graças a ele, cerca de 10.000 pes- 
soas que moram nas proximidades de Santarém foram imunizadas 
contra nove diferentes doenças. Estas incluíam coqueluche, tétano, 
difteria, pólio, varíola, sarampo, malária e tuberculose. Muito lhe im- 
pressionou o problema de leishimaniose; da esquistossomose e da 
tripanosomíase, sabidamente endêmicas na Amazônia, assim como 
da própria hanseníase — "um outro problema de saúde pública ao 
longo da Amazônia". Para se ter uma idéia da relevância das decla- 
rações do médico norte-americano, basta citar este trecho da entre- 
vista: "Muitas dessas pessoas (referindo-se às populaçõe.s assisti- 
das) nunca teriam visto um médico se não fosse pelo Dr. Tupper, e 
suas visitas periódicas por barco, carro ou avião, são ainda o maior 
evento do ano para muitos pequenos povoados. 

Quanto a sua adaptação à região, o Dr. Tupper disse que em- 
bora soubesse de um missionário franciscano que havia falecido de 
disenteria amebiana, ele nunca ficou doente. Cuidava para manter 
em dia suas vacinas e só bebia da água fervida que carregava con- 
sigo. Alimentava-se da mesma comida local e "mesmo sabendo da 
existência de vermes na alimentação, até agora nada me acon- 
teceu". 

O trabalho do Dr. Tupper foi custeado por uma organização sem 
fins lucrativos e sem vinculação religiosa denominada "Esperança", 
com sede na cidade de Phoenix, EUA. Ele também recebeu ajuda de 
várias companhias e de particulares, do próprio governo brasileiro e 
até do Peace Corps norte-americano. 

ji maio 13 
A 
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Xapuri- ^cre 6 de junh» de 1972 

Meu pre-ad® emlg® Cel, Prarcisc® Madruga^ um abraç®, 

Venh» por meio desta ocupa-lo mais ume vês, porque os problemas deÈit 
digo deste terra, nãoposso resolver sosirh». 

Agradeço sua orientação efetiva para tantos trabalhos meus e 
agora será necessária sua intermediação, para o que segue, 

He mais de 31 anos venho lutando pele redenção da emorme quantidade de 
leprosos que vivem ao longo do alto rio purus, como a: imais sem dono. 

Os urubus devorarem D. Maria Ferreira em *? Europa" e os coitado» 

veem aumentando de numero n,um crescente assustador, por vários fatores 
^determinantes, como o calor, a fome, a ignorância, a falta de assistência, 

os mosquitos hematofagos, a promidcuidade, a solidariedade humana etc. 

Em Rio Branco ja montamos \im leprosario, mas nen siquer comnorta 
a metade dos enfermos que o procuram; basta lhe dizer que tresentos estão 

internados e duzentos ficam de fora nas matas, aguardando a possibilidade 
de serem internados, recebendo alimentos, remédios, e ajuda em rounas^ 

^Se nãoformos socorridos pelo governo Federal, naoserá nossivel 
resolver taourgente probleme cspccialniente no Purus, onde é GiGoir a concen— 
traçao dos iiansenianos e se fonnos submeter a esarce de mu eus nasal toda 
a populaçaodaquela regiaç , iremos encontrar mais de 500 doentes a ha quem 
creia serem mais de 800 ou mil, H 

Com a eproximaçãoda Transamazonica, que nos integrará definitivamente 
ao Brasil e nos ôemirá do isolamento em que temos vivido, tenho firme con- 

fiança que nosso atual presidente da Republica, Gen. Garrastazu Mediei,não 
nos abandonará. Basta uma atitude de aviso ou advertência sobre crualquer 

ssunto daquela região e veremos também este gravíssimo problema "ser resol- 
vido satisfatoriamente, 0 

,^ Qh6 tenho dado muito trabalho, mas creio que este á de suma 
^p^artancia^ 

Que Deus lhe reconpense por qualquer interferência a nosso favor e lhe 
cubra com suas bênçãos, 

Muito lhe agradece. 

/ 

1/ 

a-ò-*e ' t-c. 
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T". I ■ ■' í 1&. w1 'iri ainda 
i ç "■ ntyxi .na*—•.<**.itix u'â' ü«o"*c •" ;j u«. 

d« C-jara, T.'»n»i »b anos qu" nasv.ei na Eurona " nr^n r 
^3te Brasil, n» Acro r Araz«xia3. 

pc cilho$, 
*• n-l*• :-t--n dosd- 1920, quando 

n1; dia*? noite narS, ae-r 

Sux, i«x íx us uutio nata xx* xax aa 
jÇ u«» nv sa oai*x-a«», anuo uerna uei*x*a~"aaa "ruxows suares, 

se for noc^s uric, par ela. 

xn« ver e canvnrsarros - ox*? 
x.ngus ! 

pr^nxenarG a".; ui 
• aarei ata ninha 

abertas para no; ses pôsteres abrire- sobre elas as sstrr.dx d* futuro. 
Se uu dia r»u ar.igo tiver v. noticia de que desapareci n® cilericie dac 

Lvas, não de assust^; foi a censunaçao de uri sacrifício cuc estou fazenda a 
anes c deseje seja censufado^la n-^crc, ou relhor, aqui mean*. 

Preciso norcn sentir a rasdos honens que teen as r -dt-as deste Brasil firMcu, 
ra ie« incentivar a lutar mais e inflarar os esuiritos d» ns s#s iraaes desfalecidav 
margens deste car inho, dificil e anarentrr.-jitc ingrato &x«ow inglorie, neta«3 fase de 

iravarente e rudanqas para eutres neios de vida, 
- na o haver uma 3». e d ida do Governo sobre ■ á berraçha ;c cultivo da hebea nas natas ond 
nasceu, ceit severa vigilância e .r.uita cabeça s'ria, nao vai adiantar nada e ficar 

as na wesra . 
ístames também se» neixe, porque eliminaram o jacaré assu; faz enorne falta a® 
ingueire e aos ribeirinhos, A caça está rarenado, diga, rareando., • devido a matança"i 
3. venda de peles.Hoje ja urshibiran, -as ainda fazem e centrabandeian as neles 
s transito beliviane, er base a© iratád® de Pe.tropolis, qu* deu «sta onertinidads 
caiz visinhe, ouando da revolução de Placida de B£Stro e 19C2 e 3. 

Graças aD^eus es cardnhõia ja estãochegando nela Brasilia-Aere, er 
u 8 dias de viagem e uc. quilo de batata eu cebela que cuctavaa 10,00 en janeiro d® 
• nassade, ja custa», anenas 2,00, e ©s enibus ja cc?.-.eçaria a chegar á Rio Branco 

4 dias e 4 noitíG de itinerarie de S.Paul» ae Acre. 
Tedes es di»s chega onl^ua á Xapuri e Brasiléa, p:; 

er:.,ue aqui na© ter.os pedra, oqs ja ' ura vantagem .nerne 
Assim l-adruga vanos vivendo, sea desfalecimentes e coo. 

orem da ajuda eficiente, de centrario nesc«3 esforços e 

estrada ds terra solta 
t 

cu • u "UC :iu.: 

uit® entusiasr. ©. Precisa. 
sacrifícios renderaopryce. 

nrcble.iAa e lhe de 
stante coragem e inteligência nára noder tarbek nos ajudar aqui no estremo oeste 

atria, nela qual daremos tud® o cue ela nos pedir. 

-Tudo de bem para si e os seus. Talvees no sul nes encontrareãos, 

Afetuosamente se despede 

V ^ 
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Xarmri Acr<-.—- 

-■■fu Tjr-íss.r}* a.-ige 0*1 Francisc« ^adrubA' 

u.-s. grande abraça. Esnere que estas linhas a encentr-® «r pia e aaude. 

Per aqui vares Butande centra a rtare, cs ;• aenrore, corsa c»nriantsj'ne future. 

, , ... M*drug* a nes-. a situaçae n-stas rsgTeis está dificil, cerque 
qu^da des seringais e • relativo caiacso -cceno^ice deixarau es cebree Sfiringurir- 

verdadeira estada d« ^iaeria. Va-os certacsnte sudar para eutres sistemas de vida, 

as e crablera cara future a 1 nge^craso; -edidas de ...quebra galhe... nas resolve 

*• a ceisa e o estada de saúde e cessi*-® er. tada a regia«. 
E^tauas ca." "«do que vanhan t£.r be® a «TiChi st a sáaa se ?.:.an s c ni'ana e * vial 

Chagas, cela TransaaázenicAí coa UKa i^igraçae descontrolada e nã® assistaida 

lE 

rios r.uite '-enos. 
cisaria que recebes-.«rtes nedica^.entas da Governo, cara trsdas as paroquias da Pralí 

enor...e ec território o nossas atividodadcs sí.'.© dispersas na srlvs.s durante anos 
i®, parem fa,lt3.nd3 recurses cara tanto» 
u lhe andar uns dados cara & Ar.igo(co": A ísaisculo) interceder junto ás autoridad 
ul a favor destes ccbres, qu* tude esperam, 
tad? do Acro e nossa Prelazia, coraS enormes paroquias. A sucsrficis total da Prel 

^e 79,546 quilômetros quadradas, caa mais de 120 mil habitantes. Una caroquia fic^ 
•■stade da Arazsnas;e Boca do Acre.cor. u a superficie.rie 22,500 cuilou' tros quadrad 

Lego a superficie total e 102,136 quilômetros quadradas, 
ic-os dizer que a, lensidade^de pceulaça© vai a ser mais ©vi ■■.enas de l,3g. 

superficis das parocuias e a seguinte ; 
Hio branco, capital(hoje c©u uns 50,000 habitantes) 19,327 cuil. auadrados 
aena ^adureira 45,750 q.a. 
Xwurl 8.137 a.q. . i.. 
Brasilea 6,232 q.q. 
Boda do Acpe(Amazonas) 22,590q.q, 

Plácido de 0a 'tro, assistida por Frei P-.r-grinc Lira, nas ainda rãs elevada á 
Pí.requi-a cor falta de r.ais cadrec,Cerca de"23,|00 q.q. ao longo do Ri® Abunã até 

Ha-Tg n3 d© £ Bolívia n. dentro j ^ndc GC trab^lháíi^i br^isil^ir^s o n::'IIhu, 

flivian©. 
cisa notar quq ata Rio Branca esisten 3 paroquias, de no do ous na pratica 3039. 

A gente st sente nuito dcsprevsnidi -'de roios cara ajudar 

P®v® e sp - cialmente no ascunt© saúde, a ou ai ninguém pode produzir nada.. 
plano da. educação, estamos fazendo progrPscos sensíveis. 

;ta dizer que em iacuri, and" nasceu o I inistro Jarbas Passarinha, cidade d™ cerca 
••00 habitantes, te- ss 1,010 «studan t-s - • Kebral ten un indica de cerca 36>rde 
quencia, enquanto • la na Ria de Janeiro dizem eu- naratirre es tflí, 

oera que o a. igo conseguiria ajudar não somente '-.eus esfarios, mas 
.em « de-tedas nos a-ui,fazendo que » Gavern© nos enviasse medica:".entos da Central 
-dica.- -ntes de Brasília? 

P-d^ri.. cs -.tender os o -1 d a d^ a a b ? rr a c h a , qu ■ at s ha je nao r-c^beri': r fc^-n ■! 
3e nossas gavernates, « per.a bula: dos ^c :rad.;s cs o ringais ser vida, tmtanda 

S^rar u. . va^vula d- *■ '.caca nto para sahir deste inf■-rni vrd-« para sutre s 
"4í?. _ _ , 

. ureccupa uite, •cc^vial ' nte arara cer: a franea "a st nica ja chegando ;• passcC 
igant- para rosca redenção e co-pl-ta integraç .c nacional. 
at- Brasília nestes preximos neses a v r :e -ntro er. cctiunicsção cc Min.da 

"» T>?r" «E15*r est^s crobl^ras e na oos temores futuros na -.rs- - assunto, ceia 
cs invasi c d- «utras ende-ias, ale-, das rue ja te-.és. Nos padres, sa-es -s 

ces qjje cera» bula cs os seringais, ©3 ries, igaess, selvas e Íamos, evibuscã des 
®o ir aos 3«fr>d«ren• ' 
© lepreaario es Rio Branco ja abriga /OOenferscc, e socorre -ais 200 cue veer de 
nha buscar alirentos,ereredios, cor o ta-.bee. fazer curativos er. suas feridas. 

Pr-cisariaros de local para sais de ■ il lecrascs ou de r.eios para socarre^los 

®c®> aG margens do rias, er: anos e anos de andancias, que estares dispostos a ' 
"r, porem se nos ajudarem. 
*f;t«u - ' s-ntin.lè? ruito fraco e c«r 0 figadi r v»sicula pedindo.. .ferias.. .alem 

, i^fuina^ direta -^o apêndice it flanado, Creio qu* d^v^rei ir a© r:ul 
do fin dest • r:es, cara nrc. err-r par arui cc inh® nas ratas. Gritei ru i de 72 

c*llc*3 ligado na ca "a d- uu c br- seringueiro, sen ter ur melhorai para 
u .j» fri: -nto ; per.s-i gu- na© escape?ria d-sta v^z. 



*> '* / / CÓPIA DA GRAVAÇÃO DA FITA, EH7IADA PELO PADRE JOSfi 

- ^ LIIiIA, EM XAPUEI, 1T0 PSTAPO DO ACRE, AO COROITEL MADRUGA. 
i ' ' 

—O—O—O—0—0—0— 

Alô Coronel Francisco Madruga! Alô meu amigo Coronel Francisco 

Madruga! Quem está ralando aqui, é o Padre José Lima, lá em Xapuri 

no Estado do Acre, lhe chamando aqui através desta gravaçao, por — 

nao ter sido possivel é••• colimar ou conseguir uma iigaçao direta 

Madruga, com o Sr, Ministro da Saúde sobre os gravíssimos problemas 

que temos lá no Acre e especialmente o prooLema da lepra, íia Sao - 

Paulo estive em ligação com o Sr. Justino Alves, chefe de gabinete 

do Sr^Ministro, mas nao obstante toda sua boa vontade, eu não con- 

segui uma aproximação com o Dr. é... Mario Machado de Lemos, Minis- 

tro da Saáde. Em todo caso Professor Madruga, eu lhe péço para con- 

versar péssOalmente com o Sr. Ministro, porque os proolemas' lá, são 

• # tremendos. Eós construímos em Eio Branco no Estado do Acre, um le- 

prosárlç que já tem 300 leitos com 300 leprosos recolhidos} mas a  

contece que nós temos uma quantidade enorme de leprosos lá ao longo 

do Rio Purus e mesmo no leprosário em Rio Branco temos mais 200 le- 

prosos que vivem nas matas ali, ao redor do leprosário. Ora, isto — 

quer dizer, isto quer dizer que nós estamos na impossibilidade de a 

- — tender mais estes leprosos. Se formos submeter ao exame de MUCO RA- 

- - SAL todos hauitantes do Rio Purus, nós vamos encontrar mais de tíOO 

aí} mais de mil e tantas pessoas acometidas de lepra; de modo que — 

se não formos socorridos pelo Ministério da Saáde, não vai ser pos- 

sivèl~atendermos aquela verdadeira devastação que a lepra está fa- 

zendo lá dentro. 0 que acontece, que estudei" medicina na Europa qua 

£ se cinco anos e meio e sei que a Política, vamos dizer assim; o sis 

tema atual é de não conservar leprosos em leprosário, mas Professor 

Madruga precisa saber que lá dentro daquelas matas, nós temos milha 

res de quilometiros de rios infestados de leprosos, de modo que o a- 

tendimento deles nas suas residências é humanamente impossível, líao 

tem quem possa viajar naqueles rios dia e noite, através de anos e 

anos de viagens para dar assistência domiciliar a esses leprosos, - 

especialmente aos mais mutilados que já estão reduzidos a nada, im- 

possibilitados de se locomoverem, Esses pelo menos deverão ser reco 

Ihidoà em leprosários, 

0 ofício que foi dirigido ao Sr. Ministro da Saáde, meu amigo 

Madruga, nesse ofício nós pedimos a construção de um leprosário em 

Boca do Acre, Las a idéia foi mais amadurecida e achamos melnor, me 

lhorar o leprosário de Rio Branco para receber pelo menos os mais — 

segue.. 



luatiiaclos e estudaria possibilidade de recolher os outros do Rio Pu- 

ras, os outros que nuo estão, que não estão tão mutilados; pelo me- 

nos fiUua zona aonde se possa dar-lhes assistência, porque dispersos 

no centro dos seringais, com semanas de viagens, de distâncias das - 

beiras dos rios e^ao-longo dos igarapés, com semanas e quase mes de 

viagem mata a dentro Ha beira daqueles lagos e daqueles paranás, é - 

humanamente impossível nós socorrermos estas pobres criaturas, 

0 Dr, Eso Fundão está estudando a possibilidade de entrosar com 

o Mobral, a distribuição de remédios acolá para dentro; mas eu não - 

quero crer que isto aí vá ter influencia no problema da lepra, porque 

este problema tem que ser enfrentado diretamente, frontalmente; e - 

por nós lá dentro apoiados pelo Ministério da Saáde, E impossível j - 

nós botarmos no leprosário de apenas 300 leitos, os 500 leprosos que 

estão aí e'em Sicr^BraxiCo; e o mal está se alastrando de uma maneira 

tão pavorosa, por causa da promiscuidade! Os insetos henatófagos, o 

calor, a sub-alimentação, a falta de assistência que até hoje aque-/ 

les coitadinnos nunca tiveram uma pilula; não tiveram a menor assis- 

tência para suas misérias e suas necessidades; pelo contrário, eu já 

achei foi vários deles devorados pexos urubus, como El Maria Ferrei- 

ra foi, o Sr, José Ferreira foi devorado pelos urubus. Isto dá pena, 

dá pena especialmente agora que nós estamos em fase da Transamazoni- 

ca. Eu tenho medo Coronel Madruga, que se venha espalhar na imprensa 

aqui do sul, notícias que a situação de lepra dos hansenianos naque- 

Ias matas está nesta situação, porque isto vem dar uma confusão tre- 

menda e uma verdadeira anti contra propaganda da Transamazônica e da 

habitabilidade daquelas regiões, ITós saoemos qúe o Governo Central - 

está empenhado em fazer tudo e em dar tudo pela Amazônia, que agora 

está sendo integrada, integrada pela primeira vez e está sendo cuida 

da nos seus problemas da borracha, nos seus problemas de saáde e em 

tudo. Ora; eu quero crer Professor Madruga, que se o Ministério da - 

Saáde nos der uma ajuda direta, ou mandar técnicos lá dentro para - 

cuidar deste prooiema, nós conseguiremos dominar ou peio menos reme- 

diar o mal tremendo que já está espalhado dentro daquelas matas, Mas 

com pilulazinhas que nós arranjamos em campanhas aqui no sul através 

da imprensa, do rádio e televisão, não é possivel continuar! 0 mal 

se está alastrando de uma maneira apavorante, de uma maneira assusta 

dora. £ de modo que este povo está todo revoltado com a falta de as- 

sistência, está todo desencorajado e completamente traumatizado pela 

segue,., 



xalta ae asslsteacia, 

Hás tacos umas moças médicas que_ vieram da Itália, que estão — 

tomando conta dos 300 leprosos de Elo Branco e mais os 200 que de " 

manha cedo vem buscar remédios e algum alimento e voltam para dor 

mir na matai comidos de pernilongos. expostos ao sol, a chuva, aõ . 

calor tremendo,^as intempéries, etc. Ora essa situação não pode - 

continuar assim! Desde 193t( que eu vim da Itália, formado como Sa 

cerdote e também tendo feito meus cinco anos e meio de medioina,- 

que cuido daqueles leprosos, muito antes que se falasse na oura - 

de leprosos, em possibilidade de isolá-los ou de trata-los domiol 

li agente. Mas eu preciso de mais de 2.500,00 novos para preparar - 

um leproso daqueles dentro das matas, para começar a tomar a Sul- 

fona, porque são todos acometidos de verminose, são todos acometi 

dos desmaiaria, situação de fígado,.de baço, situação de pânoreal. 

Situação de rins e de intestinos I a mais precária possível. Hão 

tem um pobre vaqueiro que tenha 3.000.000 de glóbulos vermelho de 

0 sangue, sao proíundamente_anemlcos, de anemias mlorosíticas e ma- 

orosltloasí de modo que não se pode aplicar diretamente o remédio 

nele, sem uma prévia preparação. Uma preparação cuidadosa e mesmo; 

depois de começar aplicar o remédio, ainda precisam um hemograma, 

quase que semanal ou quinzena!. Ora, dentro das matas ao longo da 

queles rios e de difícil navegação, é impossível se prestar estel 

, _ ao=orr°s aoa leprosos. 0 Bio Purus, da boca do Iná à boca do Acre, 
_ até Itaába aonde ele encontra a linha Cunha Gomes, que divide o - 

Acre do Estado do Amazonas, é uma coisa tremenda, é um lazareto, 

é um lazareto vivo e penetrando através do Estado do Acre no vale 

do Hio Purus, até a coca do Ohandles e Zambuiato. Continuando a- 

1 6 ultraPassando as fronteiras do Peru até o Sio Curanrra, que 
^ é no alto Purus. 0 Purus tem um afluente grande como ele, chamado 

Curanrra, dentro do Peru onde tem já as tribos Zaranauas, Kata- - 

naus, Geminaus e Caxinauas. índios peruanos eu conheço profunda- 

mentej até ali se encontrai,, grandes quantidades de leprosos bra- 

sileiros que se refugiaram lá para dentro e se divorciaram da so- 

ciedade, mas vivem lá chorando, reclamando até hoje não terem re- 

cebido o menor socorro, a menor atenção por parte do governo bra- 

s lewo. Isto e lamentável porque a realidade infelizmente é esta 

e_nós com recursos arranjados assim, em campanhas aqui e acolá, - 

nao poqemoa absolutamente socorrer esses leprosos; de modo que se 

o L,obrai por exemplo conseguir, se forem conseguidas essa engrena 

mento, essa engrenagem do llobral na distribuição de remédios,' islo 

segue,,. 



fica muito bom: Por exemplo; para minhas desobrigas, minhas an- 

1 danÇaa de anos e anos por dentro das matas, naqueles seringais, 
para levar alí anti-ermitfco, anti-térmicos, anti-dermáticos, - 

extrato hepático, levar anti-malária, em grande quantidade remé- 

dios contra a laximania endêmica, especialmente dentro do alto 

Eio Xapuri. Paz pena, aquelas crianças estSo com o rosto defor- 

mado pela laximoniosa e nós não temos recursos para estas crian 

ças, portanto se a Central de Medicamentos de Brasília conseguis 

se nos mandar 'e conseguisse através aí de sua interferência meu" 

amigo Madruga, especialmente através da Associação dos Amigos - 

do Prei José, que o amigo fundou, conseguisse me luandar esses - 

medicamentos, eu conseguiria o transporte por terra de qualquer 

quantidade de medicamentos, para eu- distribuir naquelas andan- 

ças, naqueles milhares de quilômetros quadrados de Paroquia Xa- 

puri, Dentro da Paroquia de Xapuri eu tenho umas 6 ou 8 famílias 

leprosas, espalhadas nas matas. Pugiram da Colonia e não tiveram 

mais medicação, pioraram e sairam impestando outras pessoas, mas 

estes aí conseguiremos levar para o leprosário de Rio Branco, po 

rém na parte da Paróquia de Boca do Acre, que fica no Estado do 

Amazonas, é impossível nós tirarmos a quantidade enorme de lepro 

sos^que tem alí; portanto meu amigo Madruga, eu péço a sua inter 

ferência junto ao Excelentíssimo Sr. Ministro da Saiíde para ver 

se é possível tomarmos uma providencia, porque eu tenho verdadei 

ro, pavor de uma campanha aí da imprensa, do rádio e da televisão 

sobre a situação de sadde naquelas regi3es. Alí estou encontran- 

do gente com enxistosomose emanzoniana, que levou do nordeste, - 

estou encontrando gente com o mal de Chagas, já encontrei bem - 

uns dois lá com o mal de Chagas; morte instantânea, misteriosa e 

eu não sou tão especializado em medicina para ler exames mais - 

profundos e mais t écnicos; porém com os conhecimentos que eu te- 

nhcwjá descoorí. Portanto nós lá estamos com medo que a Transama 

zonica também vá nos levar é.... peste, vá levar enxistosomose e 

manxoniana, mal de Chagas e outras endemias que nós aindá não te 

mos lá. Mas se além da eumentías, e da malária e da laximania e 

dasf hermatoses, das outras misérias que temos alí, se não for - 

barrada a penetração de outras endemias, então aquilo vai se 

transformar não no futuro celeiro do mundo, mas aquilo vai ser - 

transformar no futuro lazareto do mundo, não é meu a.ãgo Coronel 

Madruga?... 

segue.,. 



-5- I 
Portanto eu já estou traoalhando alí desde 193b e não estou 

absolutamente desencorajado, acabrunhado ou vamos dizer assi©, - 

pessimista, absolutamente, eu continuo com o mesmo fervor, com o 

mesmo entusiasmo, mas agora dentro dessa enquadradura, deste fer 

vor, deste entusiasmo, dessa.vivência transamazonlca, nós preci- 

samos nos integrar em todos os sentidos, não é Coronel Kadruga? 

Portanto eu péço a sua interferência para pacientemente ver 

se conferência com o Excelentíssimo Sr. Ministro da Saáde, Dr. - 

Mario Machado de Lemos, que estou vendo ele, um homem de boa von 

tade, não é, enfrentando esses problemas tremendo de saáde aí no 

Brasil a fora, mas lá no Deson da-Mata, aonde vai passar até den 

tro de poucos meses a Transamazonica e aonde parte de uma pró- - 

transamazonioa já está funclpnando^-fazer um pouco de limpeza a- 

colá, afim de que uma propaganda talvez mal dirigida ou intencio 

nalmente infensa ao nosso governo, .venha prejudicar os planos da 

Transamazonlca e do movimento populacional que vai se desenvolver 

e se deslocar para alí; e como muitas pessoas aqui no sul já es- 

tão entusiasmadas. Pois é, meu amigo Madruga: 3 o que eu tinha - 

de lhe pedir nesta gravação, porque amanhã às 11,45, eu devo de- 

colar para Manaus. 61 feira já devo estar em Hio Branco e Xapuri 

aonde não tem médico. Madruga, não existe médico lá para dentro; 

é uma íuiseria. Varias vezes já tive de interromper minha missa - 

para assistir parturientes, várias vezes já tive de sair corren- 

do da igreja para socorrer crianças, já fiz centenários de par- 

tos, acolá por dencro daquelas natas. Mas como sacerdote, eu gos- 

taria de cumprir mais a minha missão evangeli"zadora, minha mis- 

são de sacerdote, de brasileiro e de compreensão e amor, mas dei 

xár esta parte aí, para profissionais da medicina. Tem certas in 

tervenções que eu não tenho capacidade para faze-las, não tenho 

é gabarito para executar operaçães graves, eu não posso fazer u- 

ma paratonisa e outras coisas assim e não temos lá recursos para 

isso; se be.. que em Xapuri já tenhamos um hospitalzinho bastante 

bem montado, com mesa de operação, com lâmpadas próprias para i- 

luminação noturna, porque o Bundo Rural mesmo já está chegando - 

por lá e ajudando a socorrer aquela gente, de modo que não temos 

médico por lá e aliás, aquela carta que o amigo me escreveu, di- 

zendo do estudo e do projeto de um deputado, para que se obrigas 

sem médicos bolsistas, a depois ir trabalhar lá no Amazonas, eu 

achei isto uma idéia formidável meu amigo Madruga. Rapazes que - 

estudassem com bolsas pagas pelo governo, mas depois fossem dar 

, 1 segue... 



umã 'reeomp-ensa, através de ma documento escrito, não é? Isso é u- 

na coisa que devia ser muito bem ieita e fossem traoalhar lá den- 

tro, pelo níienos três ou quatro ou cinco anos, para compensar a - 

despesa que o governo fez e este capital empregado, re-'-ornar atra 

vés de um traoalho de assistência feito por esses futuros médicos, 

Eu achei isto aí, uma idéia formidável e espero que ela seja leva 

da a execução e qualquer notícia que meu amigo queira me dar,'a - 

respeito principalmente dos leprosos e da possibilidade de levar 

medicamentos lá para dentro ou através do Mooral; ou através da - 

Central de Medicamentos, diretamente para mim em Xapuri, e para — 

distriouir naquelas matas e naqueles rios, eu receberei de bom 

grado essa noticia e divulga-la-ei no meu serviço de alto-falante, 

na minha pequena estaçao de radio, porque aquele povo.vive-rezan- 

do dia e notire para que Uüi dia chegue iá, uma boa notícia a favor 

deles-è Metn amigo sabe que agora é que^ foi a primeira, . a. primeira 

ajuda, vamos dizer assim, oficial do governo lá para aquela Inter 
* .» _ — 

landi a;- que foi o Eundo Hural, nao é; e que está nos dando-muito 

trabalho, Mas se Deus quizer, mas como já foi assim uma aura de - 

esperança, já foi um desabafo para aqueles pobres. E vamos ver se 

a gente consegue através da bondade do Excelentíssimo Sr, Ministro 

da Saúde, de sua compreensão, de sua capacidade de trabalho, pro- 

videnciar. Mas, especialmente, eu estou preocupadíssino meu amigo 

Coronel Madruga, com esse assunto, dos leprosos. 

Pelo amor de Deus! Dê tudo de sua capacidade; dê tudo de sua 

intermediação para ver se é possível dentro de pouco tempo, lá pa 

ra aquelas oandas, nós recebermos uma notícia alvissareira, uma — 

notícia que venna aliviar as tensões que reinam naqueles seringais 

naqueles rios, lagos, igarapés, igapós e margens de rios daquela - 

Interlandia. 

Meu amigo Coronel Madruga, muito obrigado! 

Deus lhe recompense por tudo que tem feito por mim, até ago- 

ra! E aguardo lá dentro uma notícia sua alvissareira, 

Muito oorigado! 

Boa Noite!... 



M SOLUÇÃO PROPOSTA 

10 

Equipe e salários, em ensaio, previstos: 

Cr$ 

1 - módico 5.000,00 

2 - dentista 4.500,00 

3 - enfermeira C.S. 4.500,00 

4 - enfermeira auxiliar 3.000,00 

5 - técnico de laboratório 3.000,00 

6 - técnico radiologia 3.000,00 

7 - técnico sanitarista 3.000,00 

8 - assistente social 3.000,00 

9 - atendente 3.000,00 

10 - farmacêutico 3.000,00 

pro-labore de instrumentador 500,00 

pro-labore de anestesista 500,00 

OBS.: 0 instrumentador terá que ser profissional de nQs. 4>5 ou 6 acima; 

Material de saúde: 

A PASEP da financiamento para a compra do material necessário para: 

sala de operação e parto, 

gabinete radiológico, 

gabinete odontológico, 

laboratório, 

ambulatório, 

pelo Fundo de Participação dos Estados e Municípios; 

0 BHH, atravÓs do PLAFO FACIOML DE SANEAMEFTO-PLAHASA possui verbas que pe 

lo seu montante podem atender a -um plano mínimo de tratamento de água por 

Município. 

Apresentamos um anexo ne o equipamento compacto para tratamento dágua que 

nos foi fornecido pelo nosso colega de curso engenheiro e professor, 



ii 

Edgar Pereira de Cerqueira Neto, trazido da Tratagua Engenharia e Comércio 

Ltda., onde, além discrição, explicação e plantas, ainda apresenta quadros 

e plantas comparativos entre a estação tradicional e a compacta. 

Sugerimos ainda que seja estudada uma estação de tratamento "bem menor ain- 

da com tanques de "borracha, infláveis com ar comprimido que possam" for 

necer água apenas para a população "beber, porém mais baratos ainda e mais 

rápidos de instalar. 

- Umainstalação compacta a Cr$ 80,000,00 para 1.600 municípios que não pos_ 

suem tratamento de água correspondem a Cr$ 108.000,000,00 isto é apenas 1^ 

dos 10 bilhões de cruzeiros que oPLANASA DO BNH destina a suprir com água 

de boa qualidade 80 ^ da população -urbana do Brasil até 1980.(Estatégia e 

ptogramas de desenvolvimento urbano: Experiência brasileira,pelo Dr.Rubens 

Vaz da Costa, Presidente do BNH, editado pela secretaria de Divulgação, pa 

ra a Exposição do XXIY Congresso da Câmara Internacional de Comércio, em 

22 de maio de 1973, letra D programas e Metas 15. 

4. Por interveniência de clubes das comunidades como:Rotary,Lyons e outros,os 

recursos médicos ( usando as tabelas do INPS) e de saneamento serão cobra 

dos dos mais aquinhoados para gratuidade dos menos aquinhoados e complemente 

ção de salários, reposição de medicamentos, aquisição de instrumentos,etc., 

( anexo ne ll) . 

5. 0 fato de cada clube de comunidade contribuir no pagamento do ftem anteri 

or,servirá para que colaborem na fiscalização das equipes; 

6. Por intermédio da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos uma vez que 

os municípios terão serviços médicos e sanitários, esperamos em breve tem 

po ter tantos postos dí EBGTquanto as equipes em funcionamento; 

7. A ANME inicialmente enviará aos municípios, sob a forma de Teste para ser 

respondido na hora e remetido com resposta paga, os questionários sobre a 

saúde e saneamento apresentados em anexo ns 13 

8. Além disso espera poder contar com os postos do M0BRAL e Correios e Telégra 

fos para o f:omecimento de informações não obtidas ou coraplementares; 



9. A ANME espera contar com a colaboração das companhias transportadoras de 

gasolina para o envio da correspondência destinada aos municípios onde não 

ha correio, assim como o recebimento de pedidos das equipes e remessa de 

medicamentos, instrumentos, ferramentas, etc., utilizando-se os caminhões 

tanques; 

10. 0 recrutamento do pessoal será feito com o auxílio de Editais de convoca 

ção e mediante testes vocacionais; 

11. Para os candidatos a se formarem esperamos contar o MOBHAL para a aplica 

çao dos testes aos candidatos às bolsas de estudo. Em princípio os candida 

tos serão recrutados dos proprios municipios necessitados para obter a boi 

sa o candidato devera assinar um contrato se obrigando a trabalhar 2 anos 

dppois de formado no município indicado ( anexo nci2 ) ; 

12. Os candidatos ja formados, mediante a assinatura de contrato de 2 anos, re 

novavel de 2 em 2 anos, serão encaminhados para os municípios carentes de 

assistência médica sanitária; 

13. A AME providenciara curso de 2e grau ou pré-vestibulares para os candida 

tos vindos dos municípios que não os possuam ; 

14. Os candidatos vindos dos municípios,conforme o caso deverão receber casa, 

comida, roupa, livros e mesada; 

15» A AME providenciara terreno e edifícios separados para rapazes e moças, , 

por faixas etarias, restaurantes, etc,, para alojar os candidatos^e cen 

tros de treinamento; 

16, A AME mantera curso e fara convênio com entidades como: 

SENAI - Serviço ITacional de Aprendizagem Industrial; 

SESC — Serviço Social de Comércio; 

SESI - Serviço Social de Industria ; 

SEHAC - Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial, 

Treinamento para empregar os candidatos que se encontrem sob sua proteção 

durante o período de estudo, de acordo com a vocação e o desejo desses can 

didatos; (Pesquisar outros cursos existentes). 



17. Os municípios serão convidados a se filiarem Â AíTME inicialmente me 

diante a mensalidade de Cri 100,00 de inscrição e Cri 100,00 de men 

salidade para execução do plano; 

18, Cada município recelierá periodicamente cópia das prestações de con 

tas solire o numerário empregado; 

19» lios municípios que por suas limitações não tiverem verba para paga 

mento da taxa e das mensalidades acima, os clubes das comunidades se 

encarregarão do seu pagamento. 

20, A AME precisara contar com a colaboração do íjoriB Club e de outros 

clubs das comunidades, para colaborar com o presente plano; 

* j , • 

21, Pomos informados que ha um estudo de implantação de sub-agências do 

Banco do Brasil para todos os municípios que não as tenham.Esperamos 

conseguir que este plano seja ultimado e posto em prática; 

22, Bara cada grupo de equipes,que variará conforme o número de habitan 

tes e a área em que se distribuam, será previsto um hospital a ser 

projetado nos moldes deste plano, numa segunda etapa; 

í 

23. 0 saneamento preliminar consistirá num pequeno posto de tratamento 

de agua potavei è medidas disciplinadoras em relação ao esgoto e ao 

lixo; 

24. A AME fará pesquisas,iniciais junto ao IBGE sobre estatísticas em 

geral e junto ao Ministério da Saúde, sobre estatísticas de saúde, e 

outras informações; obterá nomes, endereços, telefones para cada mu 

nicipio, dos chefes políticos, chefes de colonias estrangeiras, pre 

feitos, Presidentes (de Câmara de Vereadores, Juiz, Vigário, Pastor , 

outros chefes religiosos, Presidente do lyons Club, Presidente do 

Rotary Club, Presidente de outros clubs de comunidade, MQBRAL; obte 

ra ainda, mapas atualizados de todos os municípios, com indicações 

dos meios de transporte ( rodo e ferrovias), relação de rádio-amado 

res, igrejas, escritórios eleitorais e escolas; 



25. Ho questionário serSo formuladas perguntas sobre as possibilidades gs 

rais dos municípios, nimero de agências bancárias, industrias, casas 

comerciais, escolas de 1» e 2» graus, cinemas, teatros, auditórios, , 

correio, telógrafos, MCBRAX, quais as doenças endêmicas nals comuns 

observadas, informações sobre as áreas médicas e de saneamentos 

26. Haverá equipes volantes de vacinação que chegarão juntccom cada equl 

pe de saúde, no ttimicípio, na hora de sua instalação. 

27. Conforme a área e a população, os municípios serão divididos em seto 

res de tal maneira que cada equipe atenda até 6.000 habitantes desde 

que não estejam muito afastados e que as estradas o permitam. 

28. ^ Cada município deverá enviar plantas, fotografia do(s) imóvel(els)que 

destinara ao ambulatório, possibilitando a Instalação de ! 

1. sala de espera 

2. consultório médico 

3. sala de cirurgia e parto oom ante-sala para esterilisaçãc, 1 laia 

bo e sala para material 

4. enfermaria para homens e mulheres e para pediatria 

5. quarto para isolamento 

6. sala para laboratório e farmácia 

7. sala para gabinete odontológico 

8. alojamento para o pessoal da equipe 

29. 0 serviço radiológioo, por ser multo caro, será mantido, em principio, 

em Kombis oom vários motoristas, vários xudlologistas, para cada Kom 

C0" 3 ™taB9m Sení0 "^ante uma política eduoaoio 
nal, poder-se-a chegar às camadas mais necessitadas das populações.ln 

clusive nos locais de trabalho, nas lavouras e indústrias, 

30' Irlrr"10 ^ ^ ^^ ^ - hadorea nas lavouras, dos operfaos nas fábricas e em outros lo 

cais de trabalho; ° 



31. A Mim preparará seu pessoal candidato á formação das eçLuipes e os 

enviara a quantas Faculdades, Cursos e Centros de Treinamento do 

Pais que julgar convenientey 

J 

32. Fas cidades onde não houver tele'grafo, porém, havendo rádio-^amador 

a AME entrará em li^ção com a IABRE para poder utilizá-los; Há cerca 

de 18.000 radio amadores no país; 

33. Esperamos contar com o apoio da Central de Medicamentos; 

34. SERFHAU - oerviço Federal de Habitação e Urbanismo que substitui o 

SEM - Serviço Hacional de A^uitetura Municipal, buscaremos da 

dos abundantes sobre Municípios especialmente no setor; Casa dos 

» Municípios; 

35. Formar um Conselho em Cada Município (ou mais de um desde que haja 

possi ilidade de subdivisões em regiões menores que justifiquem vá 

rias equipes) compreendendo: 

- Chefe político: 

- Chefes de Colonias Estrangeiras 

- Prefeito 

- Presidente da Gamara de Vereadores 

- Juiz 

- Pastor 

- Vigário 

- Outros Chefes Haligiosos 

- Presidente do Lyons Club 

- Presidente do Rotary Club 

- Presidente de outros clubs de comunidade 

- Representante do MQBRAL. 
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6: ":rc cc::p:a,'o paha l 1 

PPiCLOGO: 

A apresentação que fasemos abeiso de um equipamento compacto para 

tratamento d*água nada mais á do que a decorrência do desenvolvimento inces- 

sante da técnica industrial. 0 campo de tratamento d'água nao poderia ficar/ 

afastado deste fantástico ritmo que a tecnologia vem imprimindo em todas as 

ciências. I.o inundo inteiro os laboratérios de pesquisas e de engenharia sar.i_ 

taria buscam sempre solução baseados no trinômio que oriente tod • a pesquisa 

tecnicax eficiência, compacidade e custo. Os estudos realizados principalmeii 

te nos iUA nos áltinos anos permitiram una verdadeira revolução no campo da/ 

filtrsçao. 

Baseados no sucesso da filtraçao em filtros de areia de alta vazao 
■ ■üjt*: 

e nos filtros que empregam terra diatomácea foi possível desenvolver 4esta— / 

çoes compactas coco as que apresentamos abaixo. 

«o 
Sstas estações já testadas e utilizadas em centenas de instalações 

produzem água potável, cristalina e saudável e baixo custo de instalaçao e ma_ 

nutençao. 

DISGEIÇAO IO SI31'31 IA 

Como acima cisado o sistema alia a nova técnica de filtraçao por 

filtros de areia do tipo ny—Eate, que dispensam o uso de qualquer espécie de 

coagulan^e, à técnica de filtragem em filtros que usam terra diatomácea. 

Os filtros de terra diatomácea apresentam as seguintes qualidades; 

V A água produzida é de grande pureza. 

2) As estações uc tratamento sao altamente compactas. 

  Sí/Í/S? 
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Aii^rro óa. 

Entretanto, o sen eEprego ficava prejudicado pslo elevado consumo/ 

de diatomita ocasionando um custo final de operação maior do que o convencio 

nal. 

des: 

Os fi.tros de areia tipo Ey-Rate apresentam as seguintes qualida-/ 

1) As estações de tratamento sao altamente compactas. 

2) Hao usa qualquer tipo de coagulante ou alcalinizante. 

3) Menor consumo de água para lavagem dos filtros. 

, Entretanto, nao era utilizado porque a qualidade da água produzida 
aeirava a desejar. Seu uso ficava restrito aos tratamentos em que era possí- 

vel o uso de recirculação (piscinas por exemplo). Á assocxação destes dois 

sistemas foi o ovo de Colombo representativo de todas as vantagens excepcio- 

nais que apresentaremos mais adiante. 

Aos filtros do tipo Hy-Hate, foi atribuída a primeira etapa da fíl 

tragem, com retenção média de 70/a da sujeita total. 

Aos filtros de diatomita coube a segunda etapa de filtragem produ- 

zindo o polirasnto final da água tratada. 

A retenção a priore do grosso do material a ser filtrado (filtro / 

Hv-Kate re.eB aM 20 miaz-cas), trouxe uma economia de gasto de diatomita pro 

p cional t,quela redenção, tomando viáveis os custos de operação. ?or outro 

lado, o polimento da água proveniente do filtro Hy-Bate pelo filtro de diato 

mita Vque ratem atí 5 miorons) produsiu ígua potável da mais alta'qualidade/ 

e cnstalinidade que não poderia ser obtida Unicamente com o filtre da areia " 

do tipo Hy-Bate. 

a,J-oc-dÇ^0j desde logo, trouxe a grande vantagem da enorme di 

minuiçao no tamanho das estaçSes de tratamento d-égua aliada a economia dl 

produtos químicos, uma vez que os filtros de alta-vaz/o tipo Ky-Sate não os 

————  vil. 
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AincZO 6b. 

utilizam, nSo sendo neoessírio o enprego de sulfato de alumínio ou qualquer' 

outro cougulante e oritando-se tambfa o emprego de oal, carbonato de oídio / 

etc. ' 

A fim de melhor erplanar a tlonioa de filtração em alta-vazão for- 

neceremos abaixo as seguintes informaçSes sobre os filtros Hy-Sate: 

„ íeolarar que os filtros Py-Rate apareceram / 
nos UOA ha pouco tempo, tendo recebido apds os mais completos e saTeros tes- 

es a total aprovaçao para comercialização do EASIOliiL SAÜITATICS PODl;DATlo:; 

Gostaríatios de comparar -Pii+T-rso. -a.jf j pa^r 0- litros rápidos ds areia, de conhecimen 
to geral, com o filtro Ey-Ptate de alta vazão * •"•im a ^ — 

-v <= a.j.ud. vazao, a de demonstrar as princi- 
pais diferenças de funcionamento entre 03 mesmos: 

As principais diferenças entre o filtro rápido de areia clássico e 

o alta vazao sao: 

a) 0 mecanismo de distribuição e coleta da água no alto vazão obedece 

a rigorosos princípios de hidráulica e tem perfeita distribuição / 

os filetes de água uniformemente sobre o material filtrante, en-/ 

quanto o filtro rápido + j- o. -s *■ 
c.s-ico tem distribuição e colete rudimen- 

tar. 

d) 0 filtro clássico de a^ein í-+-?i-í 
-eia utiliza como material filtrante, várias 

camadas de seixos „ 
0 areias de granulometrias variáveis sen 

do que todas as camadas pT^otr. a a , — s exceto a de areia fins sao utilizadas so-/ 
mente como suporte das ppnflf)~c ud.s camadas superiores. 

o; no filtro de alta vazão utilipa-se apenas uma camada opcional de su 

r"* 9 Una " ,reia de t'ra:mlomatria ánica em toda a oro-/ 
fundidade do leito filtrante. ' ' 

/ 
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Cc. 

A jç, 
A filtrscao S9 fatravés da nas::.a total da ai-eia e nao sobre a sua 

superfície livre, desaparecendo o conceito de "área filtrante" e surgindo o nvo 

derno conceito de "volume" de material filtrante. 

Observuu-re que à medida que a vasao ê aumentada no filtro clássico, 

o material filtrante ê deslocado devido à turbulência da água. Ocorre, então, 

o fissuramento e revolvinento do meio filtrante com o aparecimento de canais 

por onde a água passa sem ser filtrada. 

Ho filtro "alta vasao" o perfeito escoamento balanceado projetado,/ 

reduz a turbulência a um mínimo e as correntes de vasao no interior do filtro 

sao praticamente paralelas, podendo a vazao ser aumentada ate 10 vezes acima 

da vazao do filtro clássico sem que o meio filtrante seja deslocado, passando 
A . * 

a fil.traçao a ser feita unicamente pelo volume de areia e sem auxílio de ne—/ 

niium coagulante. 

Exaustivos testes de laboratório para controle da penetração de só- 

lidos na massa do filtrante, mostraram que a penetração ê proporcional à quan_ 

tidade de sólidos em suspensão na água e a taxa de vasao. Em água com 3 a 5 / 

ppm de sólidos em suspensão com uma vazao í> vezes maior que a do filtro clás- 

sico a penetração nao passa de 20 cm por dia. 

0 filtro convencional deve reter os sólidos nos 2 cm superiores da 

superfície do meio filtrante, utilisando-se principalmente do coagulante para 

GSÍÍc' cIÇclO* 

E portanto lógico que o mesmo volume de sólidos pode ser coletado / 

em filtro de alta vazão de área de sunerfícle muito inferior ao clássico, já" 
A* 

que a retenção ê feita utilizando—se toda a nrofundidade do meio filtrante. 

l.a lavagem, o tipo especial do drenos do filtros de alta vazao cau- 

sa uma forue agitação da massa filtrante. 0;; grãos de areia sao esfregados / 

violentamente entre si e alta vazao obriga uma limpeza total do meio em cerca 

   ■ 1, 
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o Cá. 

de um minuto. Ã vasao "balanceada do coletor superior uniformiza a velocidade 

da massa d'água de zal forma que a expansão do meio filtrante nâo ultrapassa 

15 centímetros. 

Do acltua exposto, verifica-se que a noção da taxa de vazao em fun 

ção da suporffcie do leito filtrante terá que ser modificada em raaSo nlo dl 

superfície, mas do volume filtr<-.nte. 

Pode-se para efeito de ctleulo e controle, admitir-se nos filtros 

de alta vazao como area filtrante áreas sucessivas de camadas filtrantes em to 

da a urofundiaade do leito. Á experiência em teste, mostrou que essas "áreas" 

correspondem de cinco a seis vezes a área da superfície do leito. Se exprimir 

mos isto em função da noção clássica de "área filtrante" os filtros de alta va 

Zão funcionam com taxa de "900 a 1080 metros cábicos por metro quadrado de á- 

rea da superfície do leito filtrante por dia. Assim sendo, devemos considerar 

~"0m0—~Te3' J-i:i-i:rgn"g 4° filtro de alta vazao, seis vezes a área da sunerfíoíe 
do leito filtrante. 

Desta forma, o filtro de alta vazão apresenta as seguintes vanta- / 

gens sobre o filtro clássico: 

A - líao utiliza coagulantes. 

B - Lavagem com 1/5 de água necessária aos filtros clássicos. 

0 - Tamanho reduzido. 

D - Custo da instalaçao reduzido. 

— Custo de operação reduzido. 

A técnica de filtragem por meio de terra diatoméoea é reconhecida-/ 

mente de alta qualidade superando fàcilmente os índices mínimos exigidos para 

égua potével. Entretanto, seu uso em tratamento d'Sgua ficava limitado pele ex 

cessivo «to.ro de lavagens necessérius. em virtude das impuresas do égua bru- 

ta retirada de rio, lego, etc. 
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/JíUXO 6e. 

Con o advento de ziovas técnicas na execução destes filtros consegui^ 

ram-ce prolongar os seus ciclos de filtraçaoj passando os mesmos a suoortar / 

cargas pesadas de impurezas. Elementos filtrantes em espiral permitiram uma / 

técnica hidráulica com redistribuir:ao automática do meio filtrante, criando 

uma camada diatomaoea que se mantém mais porosa durante todo o ciclo de fil—/ 

traçao. Utilizando então a técnica de filtrar primeiramente em filtro de alta 

vazao ny—Eate, a quem cate a tarefa de filtragem bruta, e en seguida dar poli 

mento definitivo a água em filtros de diatonita, conseguiu-se citar estações/ 

compacias de alta qualidade. A fim de tornar ainda mais prática ossa associa- 

çao de filtros de alta vazao e diatonita inserimos válvulas semi-autonáticas/ 

de lavagens. Tudo isto resultou no conjunto que estamos apresentando e oue 

denominamos EQUIPAlttKTO COUPACTC EA5A THATAKEIÍTO lUáGUAo 

0 conjunto apresenta em resumo, es seguintes características e van- 

tagens: 

1 - Alta capacidade de filtraçao, podendo utilizar água de qualquer fon 

te natural, rio, lago, açude, poço, etc. 

2 — Dispensa o uso de qualquer espécie de coagulante. 

3 - Produz água potável de excepcional qualidade e cristalinidade inccn 

parável. 

4 - Apresenta tamanho extremamente reduzido. 

5 - Custo de cerca de l/3 das estações clássicas. 

6 — Custo de operação inferior ao das estações clássicas. 

7 - Extrema facilidade de operação. 

8 — Transporte e montagem no local com grande rapidez® 

A seguir apresentianos desenhos e tabelas que demonstram, 'por compa- 

ração entre os dois equipamentos es seguintes vantagens do EQüIPAiiEI.TO COI.Tv.C 

TO; 

   •'(&£ i l 
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^r-lXO 6f, " - 

1 — Ousoo de construção, montagem e instalaçao várias vezes menor* 

2 — Custo de operacao e manutenção menor» 

3 — área ao terreno ocupada pela estaçao várias vezes menor» 

4 — Pacil.iade de operação e manutenção. 

5 - Ilenor prazo de entrega. 

6 - Facilidade de aumento da capacidade da estação. 

Anercs 5presentados; 

Quadros comparativos dos custos operacionais com demonstrativos, 

em separaao, das despesas de mao de odra e consumo de material / 

químico, para as estações compacta e convencional de mesma vazao. 

* 

- Planta comparativa demonstrando as áreas ocupadas pelas duas es- 

tações tem como seus respectivos custos totais* 

III - Planta, corte e representação esquemática de um equipamento com- 

pacto de tratamento d'água. 

   X    

X 

MEXO I 

avrnvr* TT XjL 
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Anexo T 
* 

QUADROS COMPARATIVOS DA OPERAÇÃO DAS ESTAÇÕES COMPACTAS x CONVENCIONAIS 

ESTAÇÕES DE TRATAMENTO D'^GUA P/ 25 LITROS P/ SEGUNDO 

QUADRO COMPARATIVO DE OPERAÇÃO 

MÃO DE ODRA (MENSAL) CONVENCIONAIS ' COMPACTAS 
Quant. Custo Un.it. Custo Total Quan t. Custo Unit. Cus to Tor,a 1 

S UPERINTENDE NTE 1 600,00 600,00 - - - 

OPERADOR (3 TURNOS) k 300,00 1200,00 h 300,00 1200,00 

MECÂNICO 1 200,00 200,00 - ~ - 

AJUDANTE h 200,00 800,00 2 200,00 4oo,oo 

ENCARGOS SOCIAIS 70^ .1960,00 1120,00 

SALDO (COMPACTO) - -• - - - 2040,00 

MATÉRIA PRIMA (MENSAL) Quant. Custo U, CU3 to Cus i;o Quan t, Cus +"0 Cus to Custo 
kpr/dia NCríJ Dia r i 0 Monsai kpr/d;i a Un i t, Dia ri 0 T 0 t a 1 

SULFATO DE ALUMÍNIO 4.3 O
 

>• O
 

8, 60 258r 00 - - - - 

CAL 10 0,1? 
O

 
r» 

H
 51,00 - - ~ - 

QIATOMITA - - _ - 14 1,60 22, 40 672,00 

GASTO TOTAL - - - 309,00 .. - - 672,00 

DEFIC1T (C OMPA CTO) - - - - ^ - - - 363,00 

RESUMO 

DESPESAS MÃO DE OBRA MATÉRIA PRIMA CUSTO MENSAL 

CONVENCIONAL 4760,00 309,00 5069,00 

COMPACTO 2720,00 672,00 3392,00 

# 



PLANTA COMPARATIVA DAS ÁREAS DE CONSTRUÇÃO NECESSÁRIAS PARA ESTAÇÃO 

CONVENCIONAL E COMPACTA vazao: 25 litros por segundo 

ESTAÇÃO CONVENCIONAL ESTAÇÃO COMPACTA 
Ã R c A EM PLANTA - 303,75 
ÃREA TOTAL OE C 0 NS T R UÇÃO - 529 m2 

CUSTO TOTAL - NCR$ 27 0.000,00 

A'REA EM PLANTA- 3«,25m2 

ÃREA TOTAL DE CONSTRUÇÃO -3ll.2Sm'- 
CUSTO TPTAL - NCRÍ U0.000, 00 

junho 1969 

PLANTA 0AIXA DA ESTAÇAO CONVENCIONAL 

TANQUE 
DE 

CONTAC 

DOSAOORES 
ESCRITÓRIOS 

ACESSOS A TÔRRE 
PLATAFORMA DE 

CONTROLE 

FILTRO DE 
AREIA 

T O I 
  I ZONA DE 

5 ANDARES 
ALTURA TOTAL U SO m 
PARA 
1.caiia d'adua lavag«m 

liliroí 
2.tanque» dt dosagem 

3.pát«o de manobras 

FILTRO OE 
AREIA 

DECANTADOR 

F L D 

DECANTADOR 

PLANTA BAIXA DA ESTAÇÃO COMPACTA 

27.00 

Í.50 

< o 
< oc 

V 
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ECUI. AMENTO COMPACTO 

DE TRATAMENTO D" AGUA 

CAPACIDA DE 25L.P/S. 2 200 m3P/DIA 

Mlf «ri» 

Nf 0 DESCRIC AO 00. MATERIAL 
\ 2 BONHASIOM aeSt'R««) C/V4IA0 
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DOSADOE PARA PRODUTOS QUÍMICOS 

' 

CARACTERÍSTICAS;' ' ; • • - 

ECONÔMICAS /. • 

■ j. Ríilxo custo inicial. Partes de contocío com a 
solução a ser dosada são de plástico: resistentes 

. à corrosão, o que assegura um longo tempo de 
' ■ ; acurecidade, para uma pequena manutenção..' 

Baixa velocidade de operação e um pequeno 
comprimento de embolada (õ mm) aumentam 
a vida do diafragma. A eletricidade de aciona- 
mento é a utilizada para o funcionamento de 
uma 'lâmpada do 60 watt. , . * 

VERSATILIDADE ' • 

Para uso em qualquer pequena plsdnn, peque- 
í nos sistemas de água ou csgôto, Utilizada pa- 

ra a maioria dos sistemas de tratamento-de 
água convencionais. . • . i * , 

CONVENIÊNCIA ' . ' 
*   — > • ' • • • • ' . 

O dosador pode ser montado cm qualquer superfície, horizontal ou vertical. O motor clátrico- 6 fàcil- 
mente removível. Dosa de 9,0 a 90 litros por dia. Compacta • ocupa uma área de 30 cmJ, 

FÁCIL INSTALAÇAO " . • . . * - • . \ 

Fornecida em embalagem completa com livro de instruções c todos acesadrios: pronta para o fun- 
cionamento. • . 

^ í ! ' > i 

Nc;: Uíl 'Tv r%\S 

: rir 

FACIIi OrCUAÇAO 

Uma simples ojustngem no mostrador, muda o volume de alimentação. O cabeçote'do dosador A-769-P 
é de plástico Penton. ' • . j ■ 

SEGUnANÇA 

As soluções químicas são dosadas pela ação positiva do diafragma. Anáis "O" nas válvulas de aucção 
c descarga proporcionam cndência c garantia na dosagem. i 

• • i • 
EFICIÊNCIA . 

Um simples mecanismo converte o movimento rotativo do motor na eficiente ação de dosagem. 
Rolamentos de suporte garantem pouco atrito no iuncionamcnto do dosador. A unidade vcncc- 
prersôe» ds cté 7 Kg/cm'. , . . • 



ntciut « iimwtars te itt« . tetrcjtt ucvtTtuii • rutifit ea tetei 

PADOS 'iV^CNlCOS — noSADQK A-7GÍ)-r 
Classe do Doaador: — (iiaírnpnin, ílcsjocflnicnto positivo 

• Pressão ric Operação: • 0-"Kg/cni2 
Vsrisção da dosngemi - 9,0 - 90 IAlin A hnixa» prcsaSe» ' 

\ ( 7.5 - 75 l/dia A 7 Kg /cm2 

' . Velocidade: — 30 emboladas por mimito 
, , Acionndor: - Motor de indução de 00 watt 

Ketjuisitoa elétricos: - 115V, 60 ciclo», monofático C.A. 
Cabeçote: — Pcnton t 

' , Dia íragma. - Nylon refeçado, pré-fonnado de borracha 
Dasc: — Plástico rcforçmlo com fibra da vidro ' . 

DOMiJA COS.' OOSA 
A.'7íí 

U 

60ÇUÇAO A DOSAR 
Acessório»: 

DIMENSÕES: 

■ Filtro de sucção 
Conexão principal' 
Tubos flexíveis 

Comprimento : — 26 cm 
L*rgura : — 12 cm 
Altura i — 20 cm 

flLTRO 

F0NT0 Dt 
AfLICAÇAO 

PRODUTOS QUÍMICOS- 

SOLUÇÃO 

k 

Álcool Amílico 
Álcool Etilico 
Rlcool Isopropílico 

leool Mctílico 
Ácido Bórico 
Ácido Crômico 
Ácido Citrico 
Ácido FUiosílico 
Ácido Hidroclorídrico 
Ácido Hidroclorídrico 
Ácido Hidroíluosiiicico 
Ácido Nítrico 
■ io Nítrico 
Acetato Fenilmercúrico 
Ácido Fosfórico 
Ácido Fosfórico 
Aluminato de Sódio 
Ácido Sulfúrico 
Ácido Sulfúrico 
Ácido Sulíuroso 
Água 
Bicarbonato de Sódio 
Bissulfato de Sódio 
Cloreto de Amònia 
Cloreto de Bário 
Cloreto dc Cálcio 

'orclo Férrico 
arbonato dc Potássio 
larbonato do Sódio 

Clorito de Sódio 
Cloreto dc Sódló ' 

Temp. Max. 

• 21 
'■ 41 

41 
, 21' 

41 
28 
41 
41 
41 
85 ' 
41 
21 
28 

Indcterm, 
41 
85 

iadclerm. 
«5 
28 
41 . 
41 
41 
41 
41 
45 
41 
41 
4! 
41. 

Indcterm. 
41 

MiUma 
CCüCEKIP.iÇÍO SOLUÇÃO 

1 Temo. Max. 
{ UC} 

103% 
IUi)% 
100% 
100% 
Tódn 

■■ 50% 
2>% 
30% 
20% 
60% 
.30% 
10% 

35"/° 
Sntur&do 
42.5"/° ' 
85o/o 

27.*nE 
50o,/o 

9Cx,/° 
Tóda 

lOOo/o 
Saturado 

220/o 
24'./o 
Tóda 

Saturado 
3.%/" 
C>0"l° 
Co/o 
lOo/o 

Saturado 

HAiimS 
COHCEKÍÍRÇÍQ 

Fluoreto de Sódio 
Fosfato de Sódio 
Giiccrina ,. ,, 
Hidróxido de Amônia 
Hidróxido de Bário 1 

Hidróxido do Cálcio ■ ' - 
1. ooc.orito de Cálcio 
Hidróxido de Potássio 
Hidróxido de Sódio 
Hexametafosfato de Sódio ' 
Hipociorito de Sódio 
Metabissuifito de Potássio 

' Metabissuifito do Sódio 
Nitrato do Sódio 
Pcnnanganato de Potássio 
Pcróxido de Hidrogênio 
Sulfato de Alumínio 
Sulfato dc Alumínio Amoniacado 
Silico Fluoreto de Amônia 
Suifalo de Amônia ' " 
Sulfato de Cobre 
Sulfato Férrico 
Sulfato Fcrroso 
oulfato do Magnósio 
Sulfato do Alumínio Potássio ' 
Silicalo de Sódio 
Silicofluoreto de Sódio 
Suifalo de Sódio 
Sulfilo de Sóc io ' ' ' 
Suifalo de Zinco 
Tioaui/ato do Sódio 

, 62 
41 

' 41 
• 62 

62 
, M 
■ '41 

62 
66 
41 

» "1 
Ir.detcrm. 

41 
41 

■ 68 
21 

V 41 
4) 
62 
41 
41 
41 
41 
41 
41 
62 
62 
41 
62 
41 
<1 " 

Saturado 
Saturado 

' Diluída 
lü"/o 
Tôdn 

Saturado 
Tôdn 
60o/o 
60o/° 
25o/0 

15o/* 
20"/» 

Saturado 

■ Saturado 
3o/o 
50o/o 

Saturado 
Saturado 

40o/o 
25o/0 

28o/0 

3 6 0/0 
51 Io/o 

Saturado 
41"lllí 

Sal orado 
30o/o>- 

Saturado 
Saturado 

50o, o 

\ 
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PROCEDÊNCIA: U.S.A (HAYWARD MFG.CU-i.V.,G) 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

CORPO EM CYCOLÀC 

ELEMENTO VEDANTE; TEFLON 

\ CONDIÇÕES LIMITES DE OPERAÇÃO: 

PRESSÃO 75 PSi 

'VAZÃO 75 GPM. 

CONEXÕES: ROSQUEADAS DE 1^" 

. PERDA DE CARGA / EQUIVALENTE A DE 

UM REGISTRO GAVETA. 

MANOMETRO DE 0 A 60PSI: 

ACOMPANHAMENTO DA OPE1 

- ■ ; ' ■ 
■ T ' VlCÒR7;' ÁCÒíViPANH/XMENTO DA 

.. - • • ,...»••• - ■ . *» 
ESCRITÓRIOS EM: 0. HORIZONTE- BRASÍLIA -MAU A U5-RI0 B R A N C 0 £ L E Mf 0 R TA L E Z A • R. 6. K 0 R t E SiflfníÇfâJXi írkAVAG^ 

ZITORIA-RETROPOLIS-XERESOPOLIS-CAMPO ORA NDE-Cüfil TIDA -FLORIANOPOLIS-PÇRTO-ALEGRE 

• RIO DE JANEIRO 1 

Rua S<5o Jonò. 40'• C.' o 6.« ondorea 
PABX 224.0022 . END. TEL. ACOUA2UL 
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MIMITA DE DADOS PAR/. GQFVfíMO 

AME/ PREFEITURA/ CLUBES / COMUUITÁEIOS 

I - FICAM CONSTITUÍDOS: 

!. MQBRASA - Movimento Brasileiro da Saúde, destinado a levar assistên 

cia medico—sanitaria a todos os municípios carentes de 

tais recursos. j 

2, COUSELHO MUITICIPAL DA SAÚDE - úrgao integrado por personalidades Go 

vemamentais, eclesiásticas e sociais 

do município. Açaot Orientação e apre 

ciação de relatórios e contas relati 

vas à atuação das Equipes de saúde. 

3» GOMISSlO DA COMUlTIIiAIE — órgão formado por três membros dos clubes 
* 

comunitários locais, 

- MISSJTO s a) No que se refere ã receita: 

- Supervisionar as equipes de Saúde 5 

- Promover cobrança dos serviços médicos, de acordo 

com a capacidade financeira dos pacientes, segundo 

a tabela do IRTS ; 

- Receber contribuições mensais dos colaboradores da 

comunidade; 

- Receber doações. 

L) Uo que se refere às despesas? 

- Gomplementação dos salários da equipe de saúde, pa 

gos pelo Município, a fim de atingir as importânci- 

as discriminadas no item 4 ; 

- Pagamento da mensalidade devida à ARME pelo MOBRASA; 

- Pagamento das bolsas de estudo para os candidatos a 

profissionais que futuramente integrarão a equipe 

de saúde do respectivo município; 

- Apoio logístico a equipe de Saúde; e finalmente, 

recolhimento do saldo para o Fundo Municipal de Saú 

de. 

li 



5QÜIPE DE SAtfSB Constituída por pessoas preparadas nos campos médico, 

para-médico, sanitário e de a ssistência rsocial, recrutadas pela AME. 

GOlIPOo Iç^KO SALáRIO MSMSAL 

CrS 

  5.000,00 

dentista   4.500,00 

enfermeira com curso Superior   4.500,00 

enfermeira com curso médico   3.000 00 

técnico em laboratório   3.000 00 

técnico em radiologia   3.000,00 

técnico sanitarista   3,000,00 

assistente social     3,000,00 

atendente   3,000,00 

farmacêutico   3.000,00 

QBS,:pro-labore mensal do instrumentador   500,00 

pro-labore mensal do anestesista  500 00 

FÜEDO MJMCIPAL W SAÚDE - Constituído por: 

a) Saldo mensal proveniente das Comissões de Saúde (Mediante arrecadação 

pela Comissão de Saúde), 

h) Doações Particulares, 

c) Doações do Governo, 

e) Doações Internacionais. 

- COMPETE AOS CLTIBS COMCRITARIOS t 

1. Colaborar na formação e zelar pela manutenção do Conselho Municipal de 

Saúde. 

2. Facilitar a interação dos membros da Equipe de Saúde,com a comunidade. 

3. Constituir uma comissão formada por três membros de seu quadro social 

que tera as seguintes atuações* 

a) Arrecadar as contribuições das famílias do município que tenham pos 

sibilidade financeira. 

b) Efetuar o pagamento complementar das mensalidades aos membros da 

equipe de Saúde. 



IS 

\ » /^K> 
o) Remeter a AME , mensalmente, a verba para custeio das despesas com 

a formação de pessoal destinado às equipes de Saúde e a mensalidade 

de filiação do MOEASA se paga pela comunidade. 

d) Apresentar, semestralmente, ao Conselho Municipal de Saúde, relato 

rio sobre as atividades da ES e o competente balancete financeiro. 

e) Remeter à ARME cópia do relatório e do balancete semestral depois de 

aprovado pela Comissão Piscai; 

f) Fiscalizar a atuaçao da ES_ recomendando sua recontratação ou não,to_ 

tal ou parcialmente, ao termino do le período de atuação da mesma. 

g) Enviar estatística mensal das atividades da ES^ para a AME. 

4. Ratear o montante das despesas previstas, para o custeio dás bolsas e 

mensalidades do MOBRASA, entre as famílias que disponham de possibilida 

* de financeira, no município. 

111 - COMPETE Â PREFEITURA MCMIGIPAL: 

1. Fornecer prédio onde possa ser instalado o ITÚcleo de Saúde do MORBRASA. 

2. Manter, por sua conta, os funcionários auxiliares necessários ao atendi^ 

mento publico e a limpeza do mesmo (atendentes,almoxarife,zelador,etc.) 

3. Fornecer o combustível e a lubrificação necessários à manutenção dos 

veículos do MOBRASA, bem como o motorista. 

4. Contribuir com Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) por mês, para a ARME, a título 

de administração e controle do preparo e encaminhamento do pessoal des 

tinado às ES . 

5. Fornecer a condução necessária ao deslocamento do pessoal da ES para 

sua sede de atuação. 

6. Facilitar a acomodaçao dos membros da equipe, no município, com res 

peito à residência, alimentação e vida social. 

7» Promover a interação dos membros da ES com a comunidade local. 

8, Zelar pela manutenção do Conselho Municipal de Saúde,dando—lhe condições 

ambientais para suas reuniões 

IV - COMPETE í ARME; 

1, Coordenar a seleção, o controle, a manutenção e a distribuição do pes 

soai que integrará as Equipes de Saúde. 



2, Efetuar o pagamento do que se fizer necessário para o prescrito no 

item anterior, apresentando, semestralmente, relatórios e levanta- 

mentos financeiros ao Conselho Municipal de Saúde, 

3, Acompanhar, com "base em computação, a atuação das Equipes de Saúde. 

4, Representar os Conselhos Municipais de Saúde em conclaves nacionais 

e internacionais. 

5» Representar os Municípios junto aos orgaos competentes,para a lihe 

ração de verbas destinadas à atuação do MOBRASA. 

6. Manter convênios, em nome dos municípios e dos CMS, com entidades 

governamentais ou particulares, visando a formação e manutenção do 

pessoal que integrará as equipes de saúde. 

7. Indicar 3 (três) de seus membros,mediante rodízio,para integrarem 

um Conselho Piscai, em mandato por 2 anos, para fiscalizar a Comis 

sao da Comunidade referida no item 3 acima. 



COMTRATO BOISISTA/AME 

I - Caberá a AMB 

1 - aplicar testes psicológico e vocacional, aos candidatos âs bolsas; 

2 - submeter os candidatos, a exame de saúde, sanidade mental e, se neces 

sário, exame físico; 

3 — aplicar testes para verificação da escolaridade dos candidatos; 

4 — financiar o transporte dos bolsistas, dos locais de origem para onde 

ser-lhes-ao ministrados cursos para os quais foram selecionados; 

5 - dar aos bolsistas, gratuitamente: 

a) alojamento com roupa de cama; 

b) alimentação; 

c) mesada mensal correspondente a l/3 do salário mínimo local; 

6 — encaminhar, sempre que possível, os bolsistas, durante a duração do 

curso, para empregos que lhes possam dar condições de auto-sustenteção 

(neste caso os bolsistas deixarão de receber, conforme o caso, a aju 

da constante do item §, letras b e c); 

7 — proporcionar aos bolsistas cursos técnicos ou superiores, em certos 

casos, gratuitamente; 

8 - dar assistência educacional, aos bolsistas, durante a duração dos cot 

sos para os quais foram selecionados; 

9 - determinar o município para onde serão encaminhados os bolsistas após 

a conclusão do curso, buscando, sempre que possível, levá-lo para as 

comunidades de origem ou de sua vizinhança, ou da escolha do candida 

to; 

- financiar o transporte dos bolsistas para o local de atuação funcio 

nal; 

11 - providenciar para que seja pago aos bolsistas, após o curso e quando 

em operação nos municípios, salário correspondente a sua formação tec 

nológica, constante da tabela de vencimentos da AKME para o MQBRASA; 
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12 — supervasionar a atuaçao profissional dos bolsistas. 

II - Caberá ao bolsista 

1 - apresentar no ato de inscrição para a seleção: 

a) 3 fotos 3 x;4; 

b) atestado de ■vacina; 

c) folha de antecedentes; 

d) atestado de escolaridade (conclusão do le grau, curso ginasial ou 

colegial); 

2 — submeter-se a testes psicológico e vocacional; 

3 — submeter—se a exame de saúde, sanidade mental e, se necessário, a exa 
í , 

me físico; 

4 - submeter-se a teste para a verificação de seu grau de escolaridade; 

5 - aceitar o tipo de veículos que a AME dispuser para seu transporte ao 

local onde ser—lhe—a ministrado o respectivo curso; 

6 — aceitar a convivência com outros bolsistas em alojamentos próprios ' e 

higiênicos, designados pela MIME (rapazes separados das moças); 

7 - submeter-se ao regime estudantil-social e as normas que forem estabe 

lecidas pela AMME, de cujos pormenores toma conhecimento no ato da 

assinatura do presente contrato; 

8 - prestar serviços a comunidade estudantil a que pertença; 

9 - colaborar com o MOBRASA, aceitando emprego que possa torná-lo semiáinde 

pendente do Fundo Municipal de Saúde, conforme o item 10 das obriga 

ções da AME; 

10 - fazer o curso de nível técnico ou superior, conforme o caso, dentro do 

prazo previsto para sua conclusão; 

11 - aceitar sua designação para qualquer município do Brasil, sendo-lhe ga 

rantidas, pela AME, condições basicas de salubridade e higiene, bem 

como recursos operacionais a salário condigno, de acordo com a tabe 

la de vencimentos estabelecida pelo MQBRASA; 
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comprometer—se a trabalhar no município durante um período de dois a 

nos; 

§ 1 - Este contrato poderá ser renovado sucessivamente por períodos de 

dois anos. .Findo o ie período de dois anos, o bolsista passa 

ra a categoria de Colaborador do MQBRâSA, fazendo jus a diplo 

ma e medalha de Honra ao Mérito Oswaldo Cruz (ou Manoel de A 

breu), instituídos pela AHME; 

§ 2 - Em caso de recisão deste contrato, motivada pelo bolsista, este 

indenizara a ATJME de todas as despesas com ele efetuadas, com 

correção monetária, juros de 1$ ao mês e multa' de 20^ sobre o 

valor total, alem das despesas judiciais correspondentes ao des 

trato; 

§ 3 - Somente serão relevados, para os efeitos do item anterior, os 

bolsistas que rescindirem o contrato por motivo de incapacidade 

física, rigorosamente comprovada por uma equipe de 3 médicos no 

meados pela AHME; 

§ 4 - A AUME providenciará seguro em grupo para cobrir o risco dos ca 

sos citados no paragrafo anterior. 



Assuntos PESQUISA MOIIGIPAL Brasília, 29 de maio de 1973 

Excelentíssimo Senhor Prefeito 

A Associação ílacional de Mantenedoras Educacionais =AME, entidade sem fins lu 

crativos estabelecida nesta Capital, desejando fazer um levantamento atuali 

zado de certos aspectos da vida comunitária, com vistas á implantação do ITovl 

mento Brasileiro de Saúde-MOBRASA, solicita a V.Exa. providências no sentido 

de ser preenchido o formulário anexo que deverá ser remetido com a máxima ur 

gência. 

Por oportuno estamos enviando copia do extrato de nosso Estatuto publicado no 

Diário Oficial de 23 de março de 1973, hem como uma súmula do M0BRA.SA, 

Ao ensejo desejamos expressar a V.Exa. nossos protestos de elevada estima e 

distinta consideração. 

Francisco José S,Madruga 
Presidente da ANME 

Excelentíssimo Senhor 

Prefeito Municipal 



FORMAS PARA PREEFCHIMEFTO DESTE FORMJLÍRIO /t22 

% 

2 

Marcar com X os quadrinhos colocad.os ao lado 

das palavras SIM ou MO, de acordo com a e_ 

xistência ou não do que é perguntado, 

Fos quadrinhos totalmente em "branco, colocar 

a quantidade do que é perguntado. 

Fo quadro resumo do item 6, colocar na colu 

na COFDIÇAO, se se trata de sede, vila ou nú 

cleo habitacional do Município, 



01) rREFEITlIRA MÜTnCIPAL DE 

ESTADO: 

Área do Municípios 

29 

ZOHA DO COREEIO 

População Município 

Renda do Município: em 1972  Cr$ 

em 1973 (previsão) Crf 

02) PREFEITO:    

Início do Mandatos / / 

Término do Mandato: / / 

Dia do Aniversário: 

03) PRESIDENTE DA CÂMARA DOS VEREADORES:   

% Dia do Aniversário:    

04) 0 MUHICÍPIO TEM: 

a - Agência do Correio?     

"b - Agência dos Correios e Telégrafos? 

c - Posto do MoDral?     

d - Escolas Primárias?     

Em caso de ter escolas primárias, 

quantas são?       

e - Escolas de le Grau (lâ a 2& séries)? ,, 

Em caso de ter escolas de le Grau, 

quantas são?      

í SIM NÂO 

■ wIM m 

SIM MO 

SIM MO 

Federais 

Estaduais j \ 

Municipais | | 

Particulares 

SIM KÂOI I 

Federais 

Estaduais | | 

Municipais 

Particulares 
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f - Escolas de 2B Grau (antigo 

2e Ciclo)   

Em caso de ter escolas de 2e grau, 

quantas sãos     

g - Escolas de ensino superior?    

Em caso de ter escolas de ensino 

superior, quantas são?   

íl - Campo de Aviação?     

Em caso de ter campo de aviação, a 

pista tem metros e é em  

i - Clubes Comunitários?   

Em caso de ter Clubes Comunitários, 

eles são:   

j - Casas de assistência médica?   

Em caso de ter casas de assistência 

médica, elas compreendem? .......... 

SIM HãO 

Federais 

Estaduais 

Municipais 

Particulares 

SIM M.0 

Federais 

Estaduais 

Municipais 

Particulares 

SIM MO 

Chão "batido ISIM 

Bncas calhada pIMI 

Asfaltada 

Aquática 

pIM 

SIM 

SIM MO 

Lions [SIM 

Rotary SIM 

Gamara júnior 

Outros SIM 

SIM 

sim! Mo 

Hospitais 

Matemidades J 

Hospitais/Ma 

temidades 

Centrs» de 

Saúde 



& 

Postos de Saúde 

Ambulatórios 

Farmácias 

1 - Assistência Medica?     

Em caso de ter assistência médica, 

ela é feita por quantos?    

SIM MÃO i 

   médicos 

enfermeiras (ní 

vel superior) 1'j ^ 

dentistas 

auxiliares de 

enfermagem 

* técnicos radi£ 

listas 

Técnicos lab£ 

ratorjstas 

técnicos em 

tratamento de 

água 

(sanitarista) 

05) DE QUE MEIOS DE GOMÜMICAÇÃO 

DISPÕE 0 MUNICÍPIO?     Emissoras de rádio 

Emissoras de TV 

Torre de retran£ 

missão de sinal 

de TV 

Serviço de Aatofa 

lante 

Rádio Amador 

06) A seguir um quadro resumo com dados sobre a sede, vilas e núcleos habitaci£ 

nais do Município. 

SIM MÃO 

SIM MÃO 

SIM MÃO 

SIM MAO 

3IM :o 

MOME CONDIÇÃO POHJIAÇÃO ÃREA 





QUESTIONÁRIO 

& 

ÚÚP^- 

-ÁGUA 

1 - Numero de habitantes 4 

2 - Número de residências4 

3 - Existe sistema de distribuição pública de água? ( ) Sim ( ) Nao 

4 - Qual o número de pessoas que utilizam o sistema de abastecimento? 

5 - Número de ligações domiciliares, 

6 - Qual o sistema de captação? 

a - agua de rio 

b - nascentes 

c - poço único para todos 

d - poço individual 

e - água de chuva 

Existe sistema de tratamento? ( 

8 - Qual o sistema de tratamento empregado^ 

a - captação ( 

b - aeração ( 

c - coagulação ( 

d - sedimentação(tratequímico) ( 

e - filtração ( 

f - cloração ( 

g - correção de pH pela cal ( 

h - fluoretação ( 

9 - Existem reservatórios de acumulação de água de distribuição de água? 

10 - Existe rede de distribuição de água? ( ) sim ( ) não 

11 - Qual é o estado da rede de distribuição? 

( ) bom ( ) razoável ( ) precário 

12 - As instalações de tratamento apresentam condições: 

( ) boas ( ) razoáveis ( ) precárias 

sim ( ) não 



3o 

13 - Qual o sistema de administração do Serviço de água? 

a - direto pela Prefeitura ( ) 

"b - autarquia ( ) 

í- c - sociedade de Economia mista ( ) 

14 - Qual o sistema tarifário? 

a - torneira livre ( ) 

b - pena dágua ( ) Crf/mes 

o - Mdrômetro ( ) tarifa mínima Cr$/mês 

15 - Ha laboratórios para análise e controle da qualidade da água? ( )sim( )não 

n) lixo 

01 - Existe sistema de coleta de lixo? 

* ( ) sim ( ) não 

02 - Qual o tipo de coleta? 

a - por carroças ( ) 

b - por caminhões ( ) 

03 - Qual o destino final do lixo? 

a - atèrro ( ) 

b - lançamento no rio ( ) 

c - lançamento no mar ( ) 

d - industrialização ( ) 

III- ESGOTO 

01 - Qual o sistema de esgoto? 

a - nenhum ( ) 

b - fossas ( ) 

c - fossas sépticas ( ) 

d - fossas coletivas ( ) 

e - rede de esgoto ( ) 

02 - Existe sistema de tratamento de esgoto? 

a - filtrobiológico ( ) 

b - valo de oxidação ( ) 

c - lagoa de oxidação ( ) 

d - cloração de esgoto ( ) 
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03 - Qtial e o local de lançamento? 

a - no terreno ( ) 

"b - no rio ( ) 

c - na lagoa ( ) 

d - no mar ( ) 

04 - Eziste rede de águas pluviais? 

( ) sim ( ) não 

tj 



) 

) 

) 

) 

) 

) 

) 

) 

( 

( 

) SIM 

) SIM 

O!) SETOR MÉDICO 

POSSUI HOSPITAL? 

Federal 

Estadual 

Municipal 

Particular 

TOTAL 

02) POSSUI CASA DE SATÍDE? 

TOTAL ( 

03) POSSUI POSTO DE SAÚDE? 

Estaduàl ( 

Municipal ( 

TOTAL ( ) 

04) POSSUI POSTO DE COMBATE As EWDEMIAS RURAIS? ( 

05) POSSUI SERVIÇO RADIOLÓGICO? ( ) SIM 

Estadual ( ) 

Municipal ( ) 

Particular ( ) 

TOTAL ( ) 

06) POSSUI LABORATÓRIO DE AHÂLISES CLÍNICAS? 

Estadual ( ) 

Municipal ( ) 

Particular ( ) 

TOTAL ( ) 

07) POSSUI MÉDICOS? 

Contratados pelo Estado 

Contratados pelo Município 

Particulares 

TOTAL 

08) POSSUI' ENFERMEIRAS? 

Contratadas pelo Estado 

Contratadas pelò Município 

Particulares 

TOTAL 

( ) SIM ( ) HSO 

) MO 

) MO 

) SIM ( ) Mo 

( ) Mo 

( ) SIM ( ) Mo 

( ) SIM ( ) Mo 

( ) SIM ( ) Mo 



09) POSSUI AUXILIAUES DE EETPERMGEM? 

Contratadas pelo Estado ( ) 

Contratadas pelo Município( ) 

Particulares ( ) 

TOTAL (' ) 

10) Quais as doenças mais comuns no Município? 

1 -  

2 -      

3 - 

11) POSSUI DEUTISTAS? 

Contratados pelo Estado 

, Contratados pelo Município 

Particulares 

TOTAL 

12) POSSUI ASSISTENTES SOCIAIS 

Contratados pelo Estado 

Contratados pelo Município 

Particulares 

TOTAL 

13) POSSUI EARMAGÊDTICOS 

Contratados pelo Estado 

Contratados pelo Município 

Particulares 

TOTAL 

14) POSSUI SAUITARISTA? 

dí2£L 

( ) SIM ( ) MlO 

( ) SIM 1 (. ) MO 

( ) SIM ( ) MO 

( ) sim ( ) m:o 

( ) sim ( ) m:o 

15) Quantas pessoas de mais de 100 anos tem o Município? 
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11- 20 *jdgív»X KzfgíyiO. Para oftaeta-«af«rográfioa não «teu» 
XlOR poíendo tw ponta d» jarga b«- 
tálloa. Eattt oor.oeeoão «plioa-oe as 
Olusivuaient* a una Quoia náxiioa d* 
VSt 300,000,00 por ano não podendo 
•xooder USl 75.000,00 -triaíetrais, 
Esta conoeajõo expira no dia 31 
dozeiíibro da oala oao, «endo autor:»» 
tloaaento revalidada ali 
aembro da ano esgulnte, a não ser 
guo a lelogaçao do Droítl Junto i 
AIAIC oon'jnlgus a Ooníarancia sua 
opoeição» 
X volidnde deata oonceBoão não ul— 
-trapaaaará, «mranlnai oaeo, o llttite 
do dia 31 i» deaoBibro de 1975» 

 eKCTtBTO N." 72,034 — CE 30 DE 
MARÇO Dl 1973 

Institui o Programa JVacioíiaZ de Ali- 
mentação e Nutrição {PRONAN), 
aprova o I PfiOW.4iV e dá ouíms 
providências. 
O Presidente da República, no uso 

tííi atribuição que lhe coníere o artigo 
ti, itens 111 e V, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto na Lei nú- 
mero 5.829, de 30 de novembro de 
1972, decreta: 

Art. I.0 Ê instituído o Programa 
Jlacionai de Alimentação e Nutrição 
(PRONAN), com a finalidade de ace- 
lerar a melhoria das condições de ali- 
mentação e nutrição da população, e, 
tonseqiientemente, contribuir para a 
elevação de seus padrões de saúde, 
Índices de produtividade e níveis de 
renda. 

Parágrafo único — O PRONAN terá 
duração plurianual, coincidente com 
o Plano Nacional de Desenvolvimento. 

Art. 2.° Ao Instituto Nacional de 
Alimentação e Nutrição (INAN) com- 
pete elaborar e submeter no Presi- 
dente da República o PRONAN, pro- 
mover sua execução, supervisionar e 
fiscalizar sua implementação, avaliar 
periodicamente os respectivos resulta- 
dos e, se necessário, propor sua revi- 
são. 

Art. 3.° O PRONAN disporá de re- 
rursos financeiros públicos e privados, 
internos e externos. 

- § 1.° Os recursos públicos internos 
resultarão de contribuições orçamen- 
tárias e extra-orçamentárlas da 
União, Estados, Territórios, Distrito 
pcderal e Municípios, e os privados 
In ternos, da participação da comuni- 

dade, sobretudo dos beneficiados daí 
atividades daquele programa. 

§ 2.° Os recursos públicos e privados 
externos decorrerão dos acordos, con- 
vônios, contratos e ajustes que forem 
celebrados com Governos estrangeiros, 
organismos internacionais e institui- 
ções particulares. 

Art. 4.0_0 I Programa Nacional de 
Alimentação e Nutrição, que vigo- 
rará no período 1073-1974, é aprovada 
na conformidade do Anexo ao pre- 
sente Decreto. 

Art. S." No exercício de 1973, o I 
PRONAN contará com recursos não 
inferiores a áCr$ 450.000,000,00 (qua- 
trocentos e cinqüenta milhões de cru- 
zeiros), provenientes de fontes discri- 
minadas pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único. Os recursos finan- 
ceiros para o exercício de 1974 serão 
fixados em ato do Poder Executivo e 
ampliados em função dos resultados 
obtidos em 1973. 

. Aí' - ,®'<> ^ Legião Brasileira de As- sistência aplicará anualmente em 
programas integrantes do PRONAN, 
através de convênio com o INAN, im- 
portância não inferior a 30% (trinta 
Iior cento) dos recursos que captar 
por intermédio da Loteria Esportiva. 

Art. 7.° O Conselho de que trata o 
artigo 5.°, parágrafo único, da Lei 
n." o.829, cie 30 de novembro de 1972, 
será constituído do Presidente do 
INAN, como seu Presidente, o de re- 
presentantes dos Ministérios da 
Lande, Agricultura, Educação e Cul- 
tura, Trabalho e Previdência Social, 
Interior c Planejamento o Coordena- 
ção Geral. 

Parágrafo único. Representantes 
de outros Ministérios poderão parti- 
cipar das reuniões em que forem de- 

batidos assuntos compreendidos nas 
respectivas áreas de competência. 

Art. 8.° Este Decreto entrará era 
vigor na data do sua publicação re- 
vogadas as disposições era contrário. 

Brasília, 30 de março de 1973; 
152.0 da Independência e 85.'' da 
República. 

Emílio G. Mêdici 
José Fldulo Pécora 
Jarbas G. PassariMfto 
Júlio Barata 
Mário Lemos 
João Paulo dos Reis Velloso 

I PROGRAMA NACIONAL 
DE ALIMENTAÇÃO 

E NUTRIÇÃO 1973-1974 
1 DEFINIÇÃO 

O Programa Nacional de Alimenta- 
ção e Nutrição (PRONAN) é o prin- 
cipal instrumento para orientar, coor- 
denor, estimular e aperfeiçoar os es- 
forços públicos e privados no sentido 
do elevar os padrões alimentares e 
nutricionais da população brasileira e. 
conseqüentemente, para executar a 
política Nacional de Alimentação e 
Nutrição. 

Conforme o Item II, do artigo 2.a, 
da Lei n.0 5.829, de 30 de novemiiro 
de 1972, compete ao Instituto Nacio- 
nal de Alimentação e Nutrição   
(INAN) os encargos de assistir o Go- 
verno na formulação da Política Na- 
cional de Alimentação e Nutrição, bem 
como elaborar e submeter ao Presi- 
dente da República o PRONAN, pro- 
mover sua execução, supervislonat e 
fiscalizar sua implementação, avaliar 
periodicamente os respectivos resul- 

ta dos, e, se necessário/propor sua re- 
visão. 

O PRONAN, seus subproarama; • 
projetos terão duração piuriamisl 
coincidente com o Plano Nacional óí 
Desenvolvimento. 

O I PRONAN vigorará entre a ri. ta 
de sua publicação no Dano O/t a 
da União e 31 de dezembro de 115. 

U — FINALIDADE t OBJETIVOS 
O PRONAN terá as flnalld,.dt 

principais de promover a nuiom 
dos padrões alimentares e mr-, - 
nais no Brasil, e, assim, cone...- 
para: 

a) reduzir a taxa de mortalid. dí 
causada pela desnutrição: 

b) minorar a incidência de ri. fl 
ciências físicas, mentais e se  
decorrentes da desnutrição; 

O diminuir a freqüência de . 
ças parasitárias e carências aiin a 
res especificas ligadas à desnutra a 

d) elevar os índices de aproM .. 
msnto escolar, Inclusive pela tem 
das taxas de evasão e renrov : 
escola; e 

e) aumentar a produtividade d 
força-de-trabalho e melhorar as c .. 
dições de acesso do homem na t i 
social. 

Assim, o PRONAN foi eiabor s 
será executado de modo a ,V. . . a 
os objetivos principais resum a, 
seguir; 

a) proteger e valorizar os rerm c 
humanos em formarão, sobretudo c 
dos grupos materno-infantii eco 
lar; 

orientar a população em ger ! 
selecionar e utilizar mais adequada 
mente os alimentos disponíveis c<-i 
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c1-- oricn'o e eoondem eõtabe- 
!: jr.cío os íorm-ss de cotoboraçÃo e as- 
r -y>nsaÍjtriciiác-S djs jídrtís G.se-: 
t . <)"do rlíOílAN, seus àubprogra- 
ans e projetos. f , 

a-.n prlncip«o, essa e.vv açao se_ i^rA 
de mocío «ieseantralijwdo, cabendo ao 
t" AN os encâTo-os de plo.ne.jamen.o, 
oi.u.iUvao, tooxdenaçdo, controle e 
avjiiaçÃo. 

As negociações com Governos &■- - 
Ircmgeiroo e ' organismo interna cio- 

  a Coordenação de Apericiçoa- 
mento cie Pessoal de Nível sapu.ot 
ICAFESl o a Fairlaç.io Centro fa- 
cior. ü do Aperíeiçoan-ento cio Pc -ai. 
para Formação Fraí&sipnal   
iCENAFORi. no desen volvi me nto cio 
pSsbal necessário ao XNAN e ao 
PRONAN; e ,, . 

as universidades, faculdades e 
escolas técnicas federais, na formação 
e aw.iríeico mento de pessoal necessa- 
rioao IN AN e ao PRONAN. bem I 

PRONAN, em co!:.V 
COBAL e a ClBl. -i 

— A Comisc o 
(CIOS), no c ;> .vo < 
tíistr.ifiiido a PT-i 

(bj do Mini 
Previdó i Ho 

— A Fundaç 
Assisloncia, na 
e educaçio nu 

■o 

. cão com a . 
;:.i; e 
..veeutlva do 
Ciualitíadí do 
u em çs.dRj 
do Tratiiir» 

o h: 
B:" 

médico social das populações 
pela assistência almien 

■ ..o Brasilemã 
.c.icia alfmor 
..ril, no cdrit 

ben 
M, i 

r.n is, 
'eiros e -orgaiítoiiiua •»" — . 
'bem como com instituições parti-licomo na pesquisa cienUíica 

e tecno- 
'■....tp, -./ternas, nara a compra ou ai,lógica, alimentar e nutricíonal. 
do>r'io de gónetos* alimentícios e equi-j (d) do Ministério tia AgncuRura. 
«-tSento- e nora a prft-.tacf.o de ser-j - a Comia Ao da Financiamonlo ca 
v-ros como os de assistência técnica,. Produção (ÓFPi. a Superintendência 
r^fo' ronduzAos pelo 1NAN através do Ido Desenvolvimento da Pesca ...... 

Reações Exteriores. i (SÚDEPE., o Instituto Nac.onal de 
" Com a preocupação' de descentrali-. Colonização e Reforma Agraria 
ea?Texecàç1o do^PRONAN e ir.axl:! (INCRA), o Banco Na^ional de Cre- 
„.i7ar s&us resultados, procurar-se-a, dito Cooperativo b.A. (BNCC) e a 
integrá-lo cora outras iniciativas go-1 Associação Brasileira de Crea.to^» 

mentais como o Programa os. Assistência Rural (ABCAR), na pro 
Internação Nacional (PlNn o Pro71 dução de gêneros alimentícios essen- Etama de Redistribulção de Torras .ciais; .. 
p dê Estimulo à Agro-indústria do — a Companhia Brasileira do Ali- 
Norte e Nordeste (PHOTERRA), o! mentes (COBAL). para promover a pi'< "rama Desenvolvimento do; aquisição ou receber a doaçao, no 
Centro-Oeste (PRODOE3TE) e o Pro- Brasil ou no exterior, dos generos a.i- 

vista no'PRONAN e combate a bar 
r-i;i. n.it.rií-Kinal CSPCCiiiCUS", G cia nutricíonal especifica 

— O InaLUlo National de 
dôfscia Social iiNPS), o insto-. 
Previdência, e A-viocncia dos Servido-j t 

nu íj 

Aóril ch 127: 

piües de cru.:'- : si), 
■.laiO.tíãü.OÓ (Ir-v -n- 

.ó cie cru ■ ■ . 
 i iatamas o Cri .. 

: ;n ihõ ^ cc cruzai- 
Vemos. 

nos provirão de íon- 
.vidas, nos montah- 
ni -nte, Cr$   

auzentos e noventa 
i ü) e CrS 
...nta milhões da 

5».ha a 
iSHnqelro.; 
I etiistitUiçO- 

>- '' 

grama Especial para o Vaie do São 
Francisco (PROVALE). 

Os recursos financeiros do ...... 
pp.ONAN. consignados em conta ao 
XNAN, só poderão ser entregues ^ a 
qualquer dos programas mencionados 
anteriormente ou aos órgãos e enti- 
dades referidos a seguir, median.e 
convênio, contrato ou ajuste em que 

JT i. C WUC-i JV-ii*. V -    - ■ " ■ ■VI 
res do Estado iXPABBj.o iuiioo-üe iw 
sisténcia ao Trabaliiador Raiai .. AbL 
(PUNRUKAL) e outras Institumoas*? 
previdência na assistência, medica, m 
seus beneíiciánoE, que sejam portadO' 
ires de desnutrição grave. hJ ; ú) do Ministério do PlanejameM 
e Coordenação Geral; Ac 

— o Banco Nacional do DesenvoWn 
mento Econômico iBNDE) e a Eiuam f (a) orça 
ciadora de Estudos e Proje-Ofi _S. A _|Fundo- ti..- 
(PINEP), no prepero e execução w v.monto ... 

, projetos relacionados com a produçaí :*fafe|,;tii.v 
de alimentos essenciais; 8 infãtcv.o 1 Instituto de Plantai 

A maioc 
internos í-j 
cotn CrS 
vinte milii 
rios dai st 

...trnos resultarão dos 

.. ., ajustes e contratos 
brasileiro mantém ou 

com Governos es- 
r.ismos internacionais 

r.vadaa externas. 
uat recursos públicos 

. • gralizada pela União, 
.u j.000,00 (duzentos a 
de cruzeiros), origmà- 

s fonte.»-; 
Cr$ 

icntàrias 
Drsenvql- 
Áteás Es- 

i- UAE) .. 
dá Educa- 

60.000.000,00 

montícios e equipamentos que repre-l a .Fundação Instituto oe rian™»;»*© e Cai 

'^U0 •YE" ^&íra 
sentem a cuxmiuuivav   
o PRONAN bem como para pro\iden^ gao Instituto ■e^a 
ciar o seu transporte e comercializa- Estatística e a t unaRg 

ÇãO GetuI 
çao; a Companhia .anhia'Brasileira de Ar-1 gas,. no preparo oo íntõ^ fria^ (*) 

(CIBRAZEM), para ar-| IN AN, bem como wavor.çao. m-f- —m-undo onfisticos. orognOBticoa ■LMlu uife 

50.000.000,00 
•orçamentárias 
-egiào Braj- 

üé 

mazenarem 
mazenar ou promover a armazenagem 
de tais bens; e a Superintendência 
Nacional de Abastecimento (SUNAB); tni iNÜCiUiicli wc    . 

se precisem os objetivos; as priorida-j nos assuntos de sua competência es- 
das as atividades.e as formas de exe- pecífica; . . j „ 
rucáo assif.# como as obrigações das:   a Empresa Brasileira de Petqui- 
nartes inclusive no tocante à sua; sa Agropecuária (EMBRAPA) e os 
contribuição financeira. \ institutos de Pesquisa e Experimenta- 

Os órgãos e entidades governamen-j -0 Agropecuária e Veterinária, na ♦qío federais oue. mediante convemo., r-rnjjucão de alimentos essenciais:_ i;..a . -.r 1 ■" .,,... r-^rv, n,.^ nr-eracc 

rifes, Distri-o 
OTiiribuixão 

contrato cu ajuste com o IN AN, po- 
derão participar dessa execução sao 
Diincipalmente os seguintes: 

(a) dá Presidência da Repubi ca._ __ a As»essoria Especial de Rçlaçoes. 
PÚI.: 3"ãá FreEÜénc.a da Ropábiiica 1 

TaERP) e a Agência Nacional, na 
educação nutricíonal através dos me.os 
ri,^ comunicação de massa: 

_ o Conselho Nacional de Pesquisa 
(CNPq), na pesquisa cientifica e tec- 
rològlca, alimentar e nutricíonal, 

1 Medicamentos :... ^   * ■ medica- 
e 

rações 

(CÊMÊt. no suprimento dos 
men-os necessários ao PRONAN 
  o Departamento Adinin:5tra-i\o 

d0 pessoal Civil (DASP), no recruta- 
mento e treinamento do pes^ori ne- 
ce: vvio ao IN AN e no PRONAN. 

(b) do Ministério da Saúde.   a secretaria de Saúde Publica 
a coordenação de Proteção Materno- 
Xnfantíl (CPMI). na assisiencia ali 
mentar e educação nutricíonal; 
  o superintendência de Campa 

nhas d» Saúde Pública (SUCAM), a 
Fundarão Serviços Especiais do Saú- 
de Pública (FSESP) e a Coordenação, 
2! v.si téncia Mcdiçq-HosBimT.. JM, 
controle médico-sccial das .populações 

1 'pela àssistêneia• ahmen- 
talL o Laboratório Central de Con- 
trole de Drogas. Medicamentos e Ali 
mentos e outros órgãos no controle 
da qualidade de certos generos essen- 
c'_"0 Departamento Nacional de Pro- 

—" 6 BNCC, também nas o_ 
Financeiras relacionadas com o   

(et^do^Ntinístério do Interior: ^ 
 A Superintendência do Dc^envoi 

hr*culto cia -Ainagonia ■U^vJDr. -vx 1. a 
5 upc-riníendència do Desenvolvimen- 
o do Nordeste (SUDENE), a buptrm- 
íendència do Deser.voivimento aa Re- 
B.ão ..Centro-O este (SUDc.CO)a.Su 
feerimendéncia do Desenvolvxme-Aott» 
Região Sul iSUDESUL), a supenn^ 
lencència tío \a.e c.o Sao 
SUVALS), "a Sur.ermtentíenc.a oa 

Zona í'rança de Manaus (SUi B.A 
0 Br^ít^ 
BNB), na conexão de laciUdades ^ 
slusive incentivos liscax» 8 ímancei 

para a elaboração e execução ae 
■ojetos relacionados cora a pusqu-sa 
a produção de alimentos essenciais; 
— A SUDAM, a SUDENE e a ...... 

SUVALE, ainda na educação nutricio- 
m_l o BASA e o BNB, também nas 
operações íinanceiraa relacionadas 
;om o PRONAN. 

(í) do Ministério da Fazendn; 
o Banco Central do Brasa, o 

Banco do Brasil S. A. e a Caixa Bco- 
aómica Federal (CEF), nas operações 
Einanceiras ligadas à execução do ... 
PRONAN € ao íuneionamomo üo ... 
IN AN * 
 Superintendência das Empresas 

Incorporadas ao Patrimônio Nacional 
tRád.o Nacional e outros meios ae co- 
umnicação do massa), na educação 

tudos. diagnosi.cos, 
análises relativos ao 
subprogranias e proje— 

(D do Ministério aa Justiça: 
  ^ Fundação Nacional ap 

Es tax-do-Menor na assistência 
mentar e educação nutrlc.onal ae 
beneficiários. ,   

(D dos .Mirrâienos MiMare= «fce 
i Estaoo-xMáiw aa- i-orças Artoatov,, r.o forneci;   Q3 or^aos Mlniovêrio^» ^w tàHuiacíO.;) 2 
I estão incumbidos ae transporte e a{ ajustes çer. 
mazenagem, bein como que p&n 
ou pretendam desenvolver at .'.li- 
de assistência al.mentar e eouc 

bate a doenças c.-reneiais e pes 
nUAándan medlante convêntoW 
ou ajuste com o L''AN. potwruo P» 
ciliar da execução oj PRGi Afej, » 
como cie seus ^..'opiogramas e, i"- 
tos; . , . .U ;i 

CiP(bf entidades que colaborai cor 
administrações ivoera-, «0^4iu 
municipais, como v a-i\.ço iwc. 
de Aprendmagcm Comercial teEN 
o Serviço Nation 

Asristên- 

N acionai ;iawi«'*av uv — ifunao r.ucionai de 
orognocUcosjgvjgfcj,jde 7   

PRONAN, seu mfelmàtario ao Traba- 
tos. _ ^ .3ho e Prc .idênoia So- 

70.000.000.00 

10.000.000.00 

30.000.000,00 " liai 
C) — Estima ,va 
■>s Goverrlos cies Estados. Territó- 

rVderál e Mur.içiplõs 

si de Apr-ehaiz:-] 
industrial (SENAIj, o Serviço S 
do cSmérciÓUFlà 8 <> 3er<n S 

fllaxia e Controle de Doenç^ l|2uriicional dl ^açâo brasileira em 
visão Nacional de Organização bam 
tária. a SUCAM e a FoESP, noic8^- nutricionista es- combate a carênica 

^afliomitais e institutos, na pes- 
qulsa nutrieional e recuperação de 
demutridos graves. 

ui) .do MmlMur;a..jcU. iUiüjiXáó e 

ClÍÜUoa Serviço de Radiodifusão Edu- 
cativa. a Fundação Centro Bvasieiro 

TV Educativa e a Fundação Fio- 
ento Brasileiro de AUabc,'zaça^ 

de 
vi monto urasnenu rf- 

a Cálhpãpha Nac.ionar-. a An 
mentação Espiar (CNAE) ou outro 
órgão competente, na assistência ali- 
mentar e educação nutricíonal- 

— b°S<iTViço Federai de Processa- 
mento de Dados (HERPRO), no con- 
solo cia execução do PRONAN, seus 
iubprogtamas e projetos, oem como 
em outros encargos do IN AN. 
T (g) ao Ministòr.o da Industria e ao ternos; 
Comércio: . ,, 

_ A Comissão Interministeual cie 
Preçoa (C1P). na íixaçao de preços 
capazes de fomentar a oterta e a de- 
manda de gêneros alimentícios essen 
ciaisl . . ,   O Instituto Brasileiro do Cafo 
(IBC) o o Instituto do Açúcar » do 
Álcool (IAA), na armazenagem da gõ 
netos alimentícios deatinados ao 

ao uoinci*-'" y- i — ) - 
ca Indústria (SL5I1. particniarmi 
na assistência aumentar e educ 
nutricíonal; e 

(c) entidades e emptesa. t-arU 
res, como universidades, escoius. cl1 

e fábricas. 
y   SECUKSOS FINANCEIROS 
 A. id?iict>7 ( 

Aa fontes dos"recursos finano 
para a implementação do Pro . 
inclusive pava o íuricioiiair.c-rito 
IN AN, são as resumidas no arUS—, 
da Lei n' 3.829. de 30 de novembiJA;'; 
1972. ou sejam; 

(a) transferências de rtcurs 
Tesouro, consignados no Orçsjmén 
União: , i 

(b) financiamentiOS, ipiern»». 

cõm Cr$ 7ü. OüOTÜUü/iÕ 
ies de cruzeiros), através 
o de bens e serviços es- 

; vé-nlos, contratos a 
■ com o IN AN. 

, privada, estima ua em 
: Xí.Cü (sessenta milhões de 

htará sobretudo üe in- 
v ?a pelo beneficiário do» 

li,,.,, -i iMHstèaciaalimentar. 
:n«fon>«-" ■.«•W.-sultado? ' 'rH 

1973. c, .rsu» ímançeiroa parx 
o exercício de 1974 serão ampliados, 
n|ravés-de atos do Poder Executivo. 

a majoia-., o será, em principio, de 
czté (vinte e nois por cento), corres- 
pondendo 12 ", -à correção monetária e 
10' . á exp • .o efetiva do programa, 
^fem a-pen.-o (Anexo n" 1). se reproduz 
urna tabela com os recursos íinanoei- 

previsio.s p ia 1973 e estimados pa- 
ií)74, de acordo com suas lontes 

Mngípáis. 
"i B. Orç-aíiiCuíaíSo 

, -Begundo as prioridades definidas na 
Lei n" 5.839. ae 30 de novembro da 
1972, e nest-e PRONAN, parte prepom, 

.e Cos recursos financeiros pre- 
vistos para o exercício de 1973 será 
■licada nas atividades de educação 
nutricíonal « assistência alimentar 

(í 05r| 390.130 mil, ou 80,7% do total), 
ífciíetuclo para os grupos escoiar (Or$ 
í;,150 ir,:; ou 34.7%) e materno-ln- 

fãntil (Cr$ 142.630 mil ou 31,7%). 
As principais atividades do apoio a 

wf-.íis iniciativas de educação nutricío- 
nal elássUitncia alimentar — a assia- 

méaico-sooial ac ia e o desenvolvl- 
e da produção cie 

receberão, no 
>n,ro div ; ■.uu.s.t 
mentes e usneiais   

conjunto, CrS 16.300 mil ou 3,6% 
orçanu-no global, já que. nessas 
as. a a -.o cio PRONAN e do IN AN 

■á sobrt-iaao de planejamento, ori- 
ução. controle e avaliação, cabendo 

ias tarefas de execução a outros órgãos 
-ntidade-s governamentais que dis- 
m de 'recursos próprios rnos; , .. . -o; encav ■ '.dministraílvos para a 

daprJ^amas,0^-"8^ OU atividaí eitecuruo c :> l l^ONAN 6 para O íun- 
Wb ccmdicáo de reemboi»; cfonartiento «io 1NAN no exercício cio 

(d) receitas patrimoniais, (joaçõB|74. inctedve para o recrutamento « 
legados e eventuais; e treinamenio de pessoal, serão inieno- 

* (e) outras receitas que forem d-S rfc a 10' do 0^a!""2|'J2
tot^1:1 

das pela legislação. IjEm Bpen. o <;A;^ " ' , •„_ y4 - 10731 t II I i t om ít fã-otriuiUÇíiO Udo No exercício ímanceiro ^ lai^tau-u com j rU,ntts aUvidíld^ ^ 
- PRONAN contará com rect t.,o.s d|||» as nm acordo com nreviato 
r ciem de Cx$ 430.000,000.00 (quaU^Pl.ONAN. dyc^ com 
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tribuindo pira «m melhor equilíbrio 
do orçamento íamiliar; 

c) combater as carências nutricio- 
pals do maior disseminação e mais 
graves conseqüências sobre a saúde 
pública e o ücscnvoiviniento econò- 
mico-socíal: 

ct) incrementar a produção de ali- 
mentos essenciais, principalmente os 
de maior valor protéico, cuja deman- 
da deverá ser intensificada com as 
atividades do próprio PRONAN e a 
aceleração do progresso econômico do 
Brasil; e , 

e) desenvolver a tecnologia do pro- 
cessamento de alimentos de elevado 
valor nutritivo e incentivar sua in- 
dustrialização, com o propósito de 
aumentar as suas disponibilidades, re- 
duzir os custos respectivos e atender 
às necessidades nutricionais não só 
dos grupos assistidos pelo PRONAN, 
mas também da população em geral. 

De acordo com essas finalidades e 
esses objetivos o PRONAN promo- 
verá: 

a) a assistência alimentar e a edu- 
cação nutricional; 

b) a recuperação de desnutridos; 
c) o controle médico-social dos be- 

neficiários de suas atividades de as- 
sistência alimentar; e 

d) a pesquisa e a produção de ali- 
mentos essenciais. 

No período 1973-1974. o PRONAN 
visará às metas principais seguintes; 

(1) prestar assistência alimentar a 
315.000 e 345.000 gestantes e nutrizes, 
1.600.000 e 1.730.000 lactentes e pré-es- 
colares, e 11.000.000 e 12.000.000 es- 
colares matriculados em estabeleci- 
mentos oficiais de ensino de primeiro 
grau, respectivamente em 1973 e 1794; 

(2) proporcionar educação nutri- 
cional à . população brasileira em ge- 
ral, através tíos meios de comunica- 
ção de massa e de iniciativas-voltadas 
especificamente para os beneficiários 
da assistência alimentar; 

(3) promover a recuperação de des- 
nutridos; 

(4) concorrer para o combate a ca- 
rências nutricionais especificas, so- 
bretudo a protéico calórica, as ane- 
mias ferroprivas, as avitaminoses e o 
bócío enc.emico, bem como contribuir 
para o aumento da resistência das 
populações assistidas a doenças in- 
fecciosas e outras: 

(5) promover, incentivar e orientar 
a pesquisa cientifica e tecnológica, 
alimentar e nutricional: e 

(6) contribuir para estimular a pro- 
dução de alimentos essenciais à dieta 
humana. 

Para a consecução das metas acima, 
São indispensáveis as providências 
adicionais seguintes: 

tf) realizar estudos, pesquisas e 
análises sobre a situação alimentar e 
nutricional brasileira que sejam ne- 
cessários a formulação, execução e 
avaliação do PRONAN, de seus sub- 
programas e projetos; e 

(2) promover o recrutamento e o 
treinamento do pessoal indispensável 
ao funcionamento do INAN e à exe- 
cução do PRONAN, seus subprogra- 
mas e projetos. 

m — PRIORIDADES 
• Na execução, dos objetivos e metas 
do PRONAN, terão prioridade; 

f." as gestantes, as nutrizes, os lac- 
tentes e os pré-escoiares até seis anos 
de Idade; e 

2.° os escolares matriculados em es- 
tabelecimentos oficiais de ensino üe 
1' Nestas duas categorias, receberão 
atendimento prioritário os,'J® família 
de menor renda e os rmidcníes em 
regiões menos desenvolvidas, parti. 
ciUarmente o Nordeste, o Contro- 
Oeste e o Norte; e, dentre esses: 

1.° os desnutridos graves, que de- 
vam ser hospU ilizadesf 

2.» os desnutridos que possam ser 
rpcuporaclos através da assiste?"la 
alimentar e da educação nutricio- nal e 

3.° os portadores de carências nutri- 
cionais especificas 

Caberá ao inan fixar as normas 
para a execução, nas várias regiões do 
Brasil, das prioridades anleriormcnte 
referidas. 

IV — PIlOIRAMAÇAO 

SubiirOgrama I PRONAN/V. Eãuração 
Nutricional da Pojnitaçúo em Geral 

Este Subprograma terá o objetivo 
prccípuo de estimular a formação de 
hábitos alunentares capazes de con- 
tribuir para a elev-çãt» dos padrões 
nutricionais da população brasileira. 

Será elaborado e implementado de 
modo a induzir O consumidor a; 

(a) modificar progressivamente os 
critérios de seleção e utilização de ali- 
mentos; 

(b) aumentar a demanda de certos 
alimentos no período do escoamento 
das safras; 

(c) usar alimentos que estejam de 
acordo, quantitativa e qualitativa- 
mente, com as exigências nutricionais 
respectivas; 

(d) observar normas de higiene na 
conservação e preparo de alimentos; 

(e) escolher formas de preparaçao 
de alimentos que. além de mais agra- 
dáveis e menos custosas, sejam de 
maior eficiência para a conservação 
dos seus valores nutritivos; e 

(f) adotar métodos mais eficazes 
de preservação de alimentos. 

Assim, a aplicação do presente 
Subprograma fomentará a demanda 
e orientará o preparo de gêneros ali- 
mentícios que apresentem menor 
preço e possam pelo seu valor dieté- 
tico'reduzir a incidência de carências 
nutricionais; e conseqüentemente, in- 
centivará a produção e a comerciali- 
zação desses gêneros. 

Será executado através dos meios 
de comunicação de massa, sobretudo 
a televisão e o rádio. 
Subprograma I PRONAN/2: Assis- 

tência Alimentar e Educação Nu- 
tncional a Gestantes, Nutrizes, Lac- 
tentes e Pré-escolares. 
Este Subprograma se propõe, no to- 

cante a gestantes, nutrizes, lactentes 
e prê-escolares (de 1 a H anos üe 
idade), a: expandir e aperfeiçoar as 
atividades de educação nutricional; 
melhorar o valor nutritivo da suple- 
mentação alimentar; aumentar o nú- 
mero de heneficiáric ) principalmente 
nas regiões menos desenvolvidas e nus 
classes sociais menos favorecidas; e 
ampliar o período de atendimento. 

São seus objetivos mais importan- 
tes; 

(a) contribuir para a redução da 
mortalidade infantil e pré-escolar, de- 
vida à desnutrição como causa pri- 
mária ou associada; 

(b) concorrer para a redução da 
desnutrição nos quatro grupos assis- 
tidos, principalmente a da carência 
protéico-caiórica dos lactentes e dos 
pré-escoiares até seis anos de idade, 

(c) aumentar a resistência desses 
grupos a doenças infecciosas e ou- 
tras; 

(d) colaborar para a melhoria dos 
hábitos alimentares das gestantes e 
nutrizes* e 

(e) estimular o aleitamento natu- 
ral, procurando evitar o desmame an- 
tes do sexto mês sem causa justiíl- 
CaAa assistência alimentar será dada, 
prioritariamente: aos lactentes, a 
partir do sexto mês de vida; às ges- 
tantes, nos dois últimos trimestres da 
gestação; e, às nutrizes, nos dois pri- 
meiros trimestres do aleitamento. 

Na execução do presente Subpro- 
grama, dar-se-á ênfase, nas áreas ur- 
banas, à assistência alimentar ao 
grupo materno-infantil, enquanto, nas 
rurais, à organização da produção de 
subsistência para prover aos requisi. 
tos nutricionais deste grupo (vide I 
PEONAN/9.) 

Com base nessas considerações, este 
Subprograma terá as seguintes metas 
para 197;;-1074: .. 

ia) instalação de 100 centros ou 
unitiades comunltórias para a piomo- 
ção da extensão nutricional; 

(b) assistência alimentar de 315.0(10 
e 345.000 gestantes e nutrizes, e de 
1.600.000 e 1.760.000 lactentes e pré- 
escoiares até seis anos de Idade, res- 
pectivamente cm 1073 c 1074; e 

(c) educação nutricional do grupo 
maUrno-lníantilj, 

Os centros nu noldatlcs, «telV rií! 
na uíiir a "a" üivíu ;i '. iii 
tos Rtrjbuiçijfs ja iíM-jpüs: 

(a) promover a recupera-lo tie d' 
nulridos n.io hn oitalr/ávc . r;n i 
ginuí cio reoii inlíTiuilo, mcüisnle jxnu 

Ahril d? 1 773 

■mrn- 
i.i ' a > 

pntriculados cm c-iabel 
iitiuia de ensino tic 1 
•em média durante 149 dies ao 
través do fornedímeniu ac nu:- 

E a mwenda rep- csenta uma 
bretudo a assisS.nncia alimeniai'; uliinciit,,^ v, emao uut (b) proporcionar a educaç.in nif r»p substituir qualqu ,r cms le- 
cionai; '.a- ç».t .■» habitualmente ccmsumiaas no 

(c) exercer o controle médico-. B j lar,' Mas constituir um apmgj i nicio- 
clal: 91 .HKle alimentos, capaz de atender 

(d) orientar as gestantes e as r,«- : pcljBínenos 15% das necessuiuaes in- 
trizes em preceitos do higiene c J| ! diviguais diárias quanto aos principais 
economia doméstica: ; miBentes (calorias, proteínas, vila- 

minás e sais minerais). 
Afeducação nutricional será minis- 

trada a todos .os escolares malricula- 
| dosfem estabelecimentos oficiais « 
1 uarticulares de ensino de primeiro 
jjp|k, pela inclusão no respectivo cur- 
;ricuK>fde disciplina especifica. 

(e) acompanhar a evolução dos 'd 
mais subprogrumas c projetos do .. 
PRONAN na área de sua juri.é 
ção; e 

(f) colaborar em outras alividadj 
com vistas ao desenvolvimento coir' 
nitário em geral. 

Tais centros ou unidades serão ií 
plantados, de preferência,, em pontB i Com os objetivos de_ concorrer para 
do território nacional onde a desqíjy 1 o aumento da produção local de de- 
bricão seja considerada aguda, aptEí 1 terminados alimentos- e para a edu- 
veitando, na medida do possível, injíp jjçaeàp dos escolares sobre as práticas 
talações existentes que ofereçam boájr'. pessà produção, o INAN estimulará 
condições para seu funcionamento.Ií !e orientará a formação e o desenvol- 

A fim de evitar a dispersão de rg- jvimento de hortas escolares, inclusive 
cursos, com o estabelecimento de um- imediante a concessão de ajuda finan 
dades isoladas, e 'maximizar os resJB 
tados de sua ação, esses centros. 
unidades funcionarão em articulaçi»! 
estreita com os serviços de saúdejH 
a rede escolar, procurando 3 orovOi 
tar ao máximo seus recursos materiaB, 
e humanos. 

A recuperação nutricional será pifl» 
movida sobretudo pela distribuição BR' 
gêneros alimentícios em especie 

sob a forma de refeições, de modo 
atender a 30% das necessidades 
rias das gestantes e nutrizes, 
das necessidades, dos lactentes 
escolares até três anos de idade, e, 33 
das necessidades dos pré-escolarbs H 
quatro a seis anos de idade, no tjj|| 
cante aos principais nutrientes (< ' 
lorias, proteínas, sais minerais e 
minas). mm 

A educação nutricional será minjal 
trada através de iniciativas voltaJH 
especificamente para o grupo mattffig 
no-infantil. 

A assistência alimentar e a edirffg 
çáo nutricional, picviíáta.- aAO ^ 

We ófâ. 
medo pH 
les diW 
is, o IH 

o of-l 

<'9m. I 
■I ■ I 

jceira e assistência técnica. 
thpre que possível, o INAN apro- 

veitará na assistência alimentar a es- 
iép-íãres os excedentes de produção 

verificados. 
A implementação do presente Sub- 

^jama envolverá ainda as seguin- 
■fcrincipais ■ medidas de ação; 

(á) orientar, através do circulo do 
ais e mestres, a participação dos pais 

e responsáveis' nas atividades de edu- 
cação nutricional e assistência ali- 
mentar; 

(b) fomentar as atividades educati- 
vasiffobre produção e utilização de ali- 
mentos, exercidas por grupos associa- 
tivos de escolares, como os clubes 
4-S: e 

(c) capacitar, por meio de cursos o 
treBamento em serviço, o pessoal da 
Rede de Ensino do i° grau, para a 
exeéução das atividades do Subpro- 
BiBiia. 

O Governo Federal, através do ... 
INAN, se,,,e)i.eavrwarÁ do nianejamen- '^líujCtbvj técnica, coo**'*' •r 

Subprograma, serão propotcíonacJfe cotrtrole e avaliação do Subprograma,, 
através dos convênios, contratos ou 
ajustes que o INAN celebrará com cnH; 
l/ros órgãos e entidades, públicos |H; 
privados, como os pertencentes à Rc^H 
de Serviços Básicos de Saúde e a Rt 
de Ensino de Primeiro Grau par 
utilização de suas instalações e de 
pessoal, inclusive para o preparo 
distribuição das suplementações 
mentares. 

Essa assistência alimentar não sd 
gratuita, mas, total ou parcialmci| 
naga peio beneficiário ou seu resp 
sávei, de acordo com um sistema 
indenização elaborado pelo INAN, ca 
levará _ em conta sobretudo a renj 
e o número de dependentes de caj 
família. 
Subprònrarna 1 PRONAN-Z: Assisti 
cia Alimentar e Educação Nulricio\ 

ao Escolar 
O presente Subprograma pretenj 

no tocante ao escolar: incrememaf 
aperfeiçoar as atividades de edui 
ção nutricional; melhorar o valor 
trltlvo da suplementação aúmer,il 
aumentar o número de beneficunf 
e ampliar o período de atendimen 

Assim, concorrerá sobretudo pai 
(a) melhorar os hábitos aliincnt.ij 

dos escolares; 
(b) diminuir os índices de abs| 

teismo e deserção escolar; 
(c) aumentar a capacidade 

aprendizagem e o aproveitarmnito 
colar; , 
nutrição" no grupo ássísfldo; 
mente a da carência proR'110 " 
CaÍ f , o resistência' do gffl (ei aumentar a rb-'nfeccic;;;,s t ■ 
assistido a doença- 
tri^^ 1073 e 1974. será propotcíonl 
««Wéncfa alimentar a rcnvcli 
mente. H-OüO.OOU o 12.Ü0U.ÜÍ0 e| 

■nóo delegar sua execução ao or- 
icmpetente do Ministério da Edu- 

e Cultura, mediante convênio, 
_a|o ou ajuste. 

P|ó]Sgão executor obedecerá as nor- 
estabelecidas peio INAN e as con- 3 vigentes em cada caso, poden- 
Mda snbdelegar a execução às 

etarias Estaduais de Educação, ór- 
igãos congêneres das administração 
HHfmipal ou a instituições, públicas 
jjjÇfjprivadas, especificadas no convê- 

contrato ou ajuste com o Gover- 
'ederai. 
rticipação do Sistema as esco- 
ntegrantes da Rede de Ensino do 
;rau das unidades da Federação 
ndo-Ihes a execução das atividà-' 
educativas, assim como o prepa- 
i a distribuição de refeições, de 
do com orientação do INAN, 
participação do INAN neste Sub- 
rahia e em seus projetos será re- 
da por convênio, contrato ou 

te. estipulando-se em cada caso 
lontra partida rio Estado, Territó- 
Município e Distrito Federal, quo 
á,. em conta a receita e a popu- 
» respectivas. 
assistência alimentar prevista no 

lente Subprograma não será gra- 
mes total ou parcialmente pa-n 

béneficiárlc, seu pai ou respon- 
f. de acovdo com um sistema do 
ftjfcçôes. que será elaborado ím- 
fienlado pelo INAN e baseado sn- 

dq na rénd • vo núnisaa de de- 
fj.fs ®ada (imüia assistida. 

mia ti ^P.VAN-4: As- 4- 
. a r,t * co-hicratiras, de '-• legorias Especiais da 

H; População 
Í^e Subprograma beneficiará ca nas espaciais da população o. -' 

'cajpente menos UvoSju' 
■ norariamente 
ll-io aos padrões niédios'de ^rih'11 

' ^ "iam ÜUSl" 

nu 

assistidas 
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por entidades não-lucrativas, como a 
Fundarão Lc^iao Brasiluifa de A;-í'i > 
téneia (FLUA) e a Fundação Nacio- 
nal do Bem-F .lar-do-Menor   
(FUNABEM); hospitais e Santas Ca- 
sas da Misericórdia; orfanatos, abri- 
gos e entidades responsáveis por me- 
nores abandonados ou doUnqücntcs; 
instituições para a reabal.itação de de- 
ficientes físicos mentais e sensonais. 

Objetiva contribuir para a melho- 
ria dos padrões nutricionais dessas 
categorias especiais da população atra- 
vés dá assistência alimentar e educa- 
ção nutrlcional. 

A participação do IN AN neste Sub- 
programa e seus projetos consistirá no 
fornecimento de orientação técnica 
para a assistência alimentar e educa- 
ção nutricional. 

Todavia, os recursos do INAN re- 
presentados por doações e legados e 
os juros bancários das suas contas 
poderão ser utilizados nas despesas 
em alimentos a favor das entidades 
acima mencionadas. Nesses casos, po- 
rém, essa ajuda representará apenas 
Incentivo à melhoria dos programas 
alimentares daquelas entidades, que 
continuarão cora a responsabilidade 
maior pela sua implementação. 
Subprograma I PRONAN-õ: Trata- 

mento Hospitalar de Desnutridos 
Graves 

Investigação recente, conduzida pela 
Organização Mundial de Saúde e pela 
Organização Panamericana de Saúde 
em quatro cidades brasileiras (São 
Paulo, Recife, Ribeirão Preto e Fran- 

ca), revelou que a desnutrição estava 
ligada, pomo causa primária ou asso- 
ciada, a entre 51% e 69% dos óbitos 
nos cinco primeiros anos de vida da 
criança. 

Os resultados dessa pesquisa em zo- 
nas urbanas com populações de ren- 
da superior à média brasileira permi- 
tem avaliar as repercussões de um es- 
tado de desnutrição aguda em todo o 
Brasil e Justificam o presente Sub- 
programa. 

Assim, enquanto os dimais^íàuhpro-. 
mamas do I PRONAN visam a me- 
lhorar as cond!Qõ.e9»*»erais de saúde 
da população brasileira através de me- 
didas preventivas nos camros,alimen- 
tar e nutricional, este destina-se a 
reduzir a mortalidade e minorar a 
Incapacidade física e mental, deter- 
minadas pela desnutrição grave, medi- 
ante iniciativas curativas no piano 
médlco-fiospltalaFT   ' 

pretende a Icançar tais objetivos 
através da ampliação e aperfeiçoa- 
mento da assistência inédico-hospita- 
lar aos desnutridos graves, principal- 
mente do grupo Materno-Infantil; 

Será implementado mediante con- 
vênio, contrato ou ajuste que o INAN 
celebrará com os órgãos da previdên- 
cia Social e os hospitais e clínicas em 
gerai e pelas quais caberá: 

(a) ao INAN, fornecer instruções 
cobre o diagnóstico e o tratamento 
hospitalar de desnutridos graves, bem 
como arcar com as despesas de inter- 
nação hospitalar e recuoeracfio nu- 
tricional dos não-beneficiáfios da Pre- 
vidência Social; 

(b) ao INPS. ao FUNRURAL e a 
outros órgãos previdenciários, propor- 
cionar tratamento hospitalar e recupe- 
ração nutricional de seus beneficiá- 
ílos e dos objeto de convênio, contrato 
ou ajuste com o INAN; e 

(c) aos hospitais e clinicas, públi- 
cas ou privadas, oferecer internação 
e recuperação dos desnutridos nas con- 
dições estabelecidas nos convênios, 
contratos ou ajustes com o INAN 
Subprogravin / PROAMN-fi: Cnnbnfr 
® Gaièncins NucHmienitrâ nev.Meus O Objetivo principal deste Subprc- 
grama é o de contribuir para a redu- 
ção de certas moléstias carenclals es 
pecificas, comuns em todas as re- 
giões do Brasil (deficiência proteico- 
caiórica anemias ferroprivas e outras 
ou freqüentes em determinados grupos 
«opnhrionals (bóeio endcmlco. avlta- 
ínlno,o A, arriboílavlnose e outras). 

l O INAN sc incumbirá de sua im- 
plcmenlaçio através ti ■■a atividades 

principais descritas a seguir: 
(a) di.tnbujvão de alimentos de 

alto valor nutritivo nalura, in- 
dustrializados e enriquecidos), atra- 
vés, especialmente, da y-sistência al'- 

• montar aos grupos materno-infantil, 
i escolar e trabalhador; e 

<b) distribuição de suplementação 
vitamínica e mineral, sobretudo as 
gestantes, nutrizes, lactentes e pré^ 
escolares atendidos pela assistência 
alimentar prevista no PRONAN. 

Este Subprograma abrangerá ainda 
atividades relacionadas em especial 
cora: 

(a) fomento da produção e Indus- 
trialização de alimentos de alto vaior 
nutritivo; 

(b) incentivo ao preparo e à exe- 
cução de projetos de enriquecimen- 
to de alimentos, com a adição de pro- 
teínas, vitaminas, sais minerais e ou- 
tros nutrientes; e 

(c) iodetação do sal, fluoração da 
água potável e outros processos: ~ 

Nessas casos, o INAN poderá: 
(a> elaborar estudos de viabilidade 

e projetos, que serão entregues a ou- 
tros órgão e entidades públicos, ou 
a empresários privados, para seu .de- 
desenvolvimento e execução; 

tb) opinar, na área de sua com- 
petência específica, sobre proielos 
apresentados a outros órgãos e enti- 
dades governamentais com vistas à 
concessão de incentivos fiscais- e de 
outra natureza; e 

(c) prestar informações técnicas e 
i fazer sugestões sobre as necessidades 
i alimentares e nutricionais no Brasil, 

particularmente a órgãos e entida- 
des com ingerência em produção agrí- 
cola e industrial (Ministérios da Agri- 
cultura, da Indústria e do Comércio, 
e da Fazenda; Comissão de Financia- 
mento da Produção: Banco do Brasil 
S. A., Banco Nacional de Crédito Co- 
operativo S.A., Banco Nacional do De- 
senvolvimento Econômico, bancos re- 
gionais e estaduais, órgãos de dssen- 
vólvimento regional. Associação Bra- 
sileira de Crédito e Assistência Rural. 
Companhia Brasileira de Alimentos, 
etc): e controle de alimentos, como 
o- sal (Ministério da Saúde _e Comis- 
são Executiva do Sal) e da água (Mi- 
nistério da Saúde. Ministério do In- 
terior. Governos dos Estados, Territó- 
rios, etc.) 

denaçao e aperfciçoamenlo dai 
fjm.,a cbaiUOea e t.ccnolo-.-i ij 
campos da alimcnUçào e nu! 

Pura a consecução de tal 
o INAN, cm articulação cora o.il 
Ucipantcs do Sistema Nacbna 
Tecnoloíua e de acordo com asd: Ç; 1 

AhHI de 1973 7-277 

concessão dc bolsas de es» 

m principio, caberão ao INAN as 
ooi-pbilidades de orientar _ essas 
idade.. através da elaboração cie 

■ lotos do recrutamento e trema- 
'tó lie pessoal, e arcar com as des- zts do Plano Básico dc Dc.Imvwí» Ip^as fcsnectivas; e, a outros órgão 

mento Cientifico e Tecnológico: ■ je entidades, como as universidades; 
(a) coletará, armazenará eflivlfca- (aduldadcs e escolas técnicas, os en- 

I rá dados de interesse cientifido ejíbc- cargos cie executar as mesmas ativi- 
i nológico relacionados com a pjjoúu- cia cies, 
|ção e a industrialização de gâáfros'.,WTO0 j pronAN/II: Rclalô- 
\ ajl,?'-'niicios essênciaus; e j T sóbre a Situação Alimentar e (ta) promo, va, mcenUvará e ofioo- ; i Kutncional no Brasil 
'.tara a pesquisa cientifica e toüwoló-1 , , a o v 

rrjcA nesse «etor. O objetivo principal deste Subpro-t 
D Além disso, o INAN •contrt®râ!#ímif é 0 de proporcionar aos órgãos 
para estimular, coordenar e amnei- e entidades interessadas na aphcaçao 
çoar a pesquisa nutricional, do, PRONAN informações regalares e 
em coordenação com os demais cVàeáos: atualizadas a respeito da situação ali- 
governamentais e entidades parii4u'a-e nutricional no Brasil, tor- 
res interessadas i'" < jneêenuo-llies elementos que permitam 
Subprogràma I PRO.VAN/9: ft-o&o'?, *?rmulação. implementação e ava- 

rie Alimentos Essenciais ¥..■ j*30 ^ varlas atividades daqueie ' pro'y raiir* a 
Pretende o presente SabptoKrama Para isso, o presente Subprograma 

contnouir, de modo articulahò ét nr.jmoverá 
outras iniciativas governamsntaJs.f^^'^ 
ra a orientação e o incremíjic 

Subprograma / PRONAN-t: Controle 
Médian-Social das Populações atendi- 
das pelos Subprogromas Assistência 

Alimentar 
O presente Subprograma parte do 

pressuposto de que, para a -assistên- 
cia alimentar produzir maiores efei- 
tos, indispensável se torna o conhe- 
cimento das condições de vida e de 
saúde do assistido, inclusive a avalia- 
ção de suas reações diante da suple- 
mentação alimentar recebida. 

Assim, objetiva promover a inte- 
gração das iniciativas médlco-sooiais 
as de assistência alimentar previs- 
tas no PRONAN. 

Essas iniciativas são especialmen- 
te as seguintes: 

(a) visita domiciliar aos benefiica- 
dos pela assistência alimentar, sobre- 
tudo às gestantes e nutrizes, a fim 
de conhecer sua situação sóclo-eco- 
nómica; 

(a) visita domiciliar aos beneficla- 
pcla mesma atividade, principalmem c 
as gestantes, nutrizes e crianças até 
seis anos de idade, a fim de verifi- 
car as condições de sua saúde e ob- 
servar sua reação diante da snpie- 
luriV.-iCão a 1 Ujj eoif r i;f>u cedi da; e. 

(c) distribuição aos grupos assisti- 
dos de medicamentos para o combate 
de moléstias que interfiram direta- 
mente no processo de aproveitamento 
dos alimentos nelo organismo humano. 
Subpronrama I PRONAN-S: Pesquisa 
nn Setor de Mimentacãn e NutrUyo 

Este Subprograma objetiva^ concor- 
rer, para o fomento, orientação, coor- 

o preparo e a divulgação 
9|um relatório anual, com aiagnos- 

I ,.irni, , - „„ ticos, ^prognósticos, análises e suges- j produção de generos ai.menlicjos tgjs'sobre a oferta e a demanda de 
| se Clais- ; gêporos alimentícios essenciais à die- 
! Envolve as seguintes principais me-. tal humana, os padrões de consumo, 

didas de ação: j asl exigências alimentares e o estado 
| (a) instruir o agricuítor, sobttlu io o nutricional da popülação brasileira, 
; de mais baixa renda e menores re- «c. 
i cursos tecnológicos, sobre a omm-' .■■.?'« 1 relatório será elaborado sob a 
zação de sua lavoura de subsferépeia. onení-ação do INAN e com a eventual 

(b) incentivar e orientar o -Jesèfi- cofcboraçSo de outros órgãos governa- 
volvimento de hortas, pomares e aprovado peio Consciho do 
çao de pequenos animais doniéstSss, INENj submetido à consideração do 
nos meios familiar e eomunitirioB Presidente da República através do 

tc) estimular e orientar a ejipaisão Ministro da Saúde, até 31 de janeiro 
da produção agropecuária de Aimen- delcada ano: e divulgado o mais am- . 
tos essenciais à nutrição, espschimjjft-. pllments possível, 
te os contemplados em outros S»b-1 Gomo os Ministérios integrantes do 
programas de PRONAN; e I cdnselho do INAN serão responsáveis 

(d) fomentar a indústria dorHpBas suas conclusões e recomenda- 
tica de alimentos, principalmente a/põ e-53S relatório constituirá um ins- 
aproveiíamento dos e.scedetitc5 MB!wfnwnto não apenas de divulgação de 
produção local de maior valor nutii- Itldítos. mas também de coordenação 
tlvo. ação grrler na mente 1 nos campos 

Pressupõe, pois. a ^ i A   Ç-mr: 
 ' '•programa l PROKAWiXfe AwVa- 

jõo das Atividades do I PROHAH 
Objetiva acompanhar, de modo sis- 

jjSfcático, a execução das várias aii- 
vidsdes do I PRONAN. com visia# ao 

[ntuat reaiuste ou modificação des- 
progiama, seus subprogramas e 

Hljetcis b"m como à formulação do 
■■PRONAN. 

Será executado mediante o pre aro 
jç: íi! iiização de técnicas de avaliar! o, 
■Bretodo das redações cuslo-ber.e.icio 
|BM atividades do I PRONAN, qua 
■Bolverân «m especial o levantamento 
e a análise de; 

'(ai indicadores do estado nutricio- 
a! da população; 
|h), comportamento das taxas de 
jrfa[idade infantil e pré-escolar; 1 preqüêncla e gravidade da In- 

ncin de doenças infecciosas, ver- 
Bincses e carências nutricionais es- 
^■íficas; 
Rjdl [mudanças de hábitos alimenta- 
r-s e ide consumo efetivo de alimen- 
tos: 
fejap) jcondições de evolução da ges- 
BM-to e do aleitamento; e 

f) Índices de absenteismo. deserc.io 
rodutividade nas escolas e nas cm- 
aas industriais e comerciais, 
ais iniciativas serão realizadas me- 

hte pesquisas, inquéritos e amos- 
;éns, conduzidos pelo INAN. oue 
°rá recorrer ao concurso de outros 

sistència" técnica e ajuda fiíjunq 
para apoiar e instruir as atrvjd 
sobretudo do pequeno agrieul©, 
como para incentivar o estabe 
mento de pequenas cooperativa: 
produção agro-industrial. 

Este Suprograma será desenvdl^^^™ 
Implementado, coordenado, conifcUBMlE 
e avaliado mediante convênios, 
tratos e ajustes que o INAN ceie 
rá com a ABCAR e outros óraã 
entidades, públicos e privados 
derais. estaduais e municipais, con- 
tando com recursos financeiras 
várias fontes, inclusive do   
FUNRURAL. 
Subprograma I PRONAH/IO: R 
tamento e Treinamento de p^sj 
Visa este Subprograma ao desen 

vimento dos recursos humanos.m 
sários ao funcionamento do ixj 
à implementação do PRONan. 9 

Para isso, o INAN procederá'aole- 
vantamento dos refursos humanbs 
poníveis e necessários para suaj ■K 
vidades; traçando em seguida o: 
projetos de recrutamento e trcMi 
monto de pessoal, que inoluirãd: 

(a) organização de concurso 
blicos de provas, ou de provas ■ 
tulos, para o recrutamento de ■ 
soai; 

(b) promoção de cursos reju 
para o treinamento e o. apertei 
mento do pessoal; e 

_(c) realização de congressos, co 
rênclas. simpósios e seminários = 
a nutrição. 

Domaii. com a menuta rtrees 
o INAN procurará: 

(a) píu-tlcipar de :-ífnc;ressoS. V 
rências. reuniões, simp.,sios e 1 

uários especializados em OTWlptl 
e nutrição, realizados no Brasil 

i estrangeiro; e , f 
lii) estabelecer intercammo 

In-i ituicões no estrangeiro, coiri v 
ao aperfeiçoamento de pesso»i 

[ 

5os governamentais 
gadas. 

— rooruiTN \cÃq 
. PRONAN. bem coqflj$ 

|gramas e pro'ietos, 
3 do ora 

atívlclafies d 

e entidades 

nh- 
o ■ >rin- 

dc wimen- 
is Instrumentos doj orjàjaç.io e 

[rdenação dçs#tivl" 
tão e nutricãOi 
B; convênios, contjBfes ou nju ' -s, 
ÍM,rodos entra o ItWN c «ptros ür- 
■s «tovor.iatncnls 

)as, serão ijiatruiiento.i mclicionais 
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- ! 
i 
i 

■ i 
EIv? C'$ 1.000 DE 1 

VALOR CONSTANTE 1 
EM '% 

i 
ATIVIDADES PRINCIPAIS 

] 
SOBRE O 

1 

/ • . ' 

1 
1973 1 1 9 7 4 (') 

1 
1 

TOTAL 

m 
1. Educação nutricional e assistência alimentar 

1 
SOO.000 I 475.983 

1 
ecj 

1.1. Educação nutricional à população em geral 
1 

£0(1 | 1.098 0,2 

1.2. Assistência alimentar e educação nutricio- 
nal a gestantes, nutrizes, lactentes e pré-es- 
colarea 

' ' 1 
1 

142.550 | 174,033 

1 
245.150 I 300.303 

1 

1 
31,7 

1 
1.3. Assistência alimentar e educação nutrlclo- 

ciorai ao escolar 54,7 

1.4. Assistência alimentar e educação nutricio- 
nal ao trabalhador 450 1 , ' 549 

1 
i ■" 

0.1 

2. Assistência médico-sccial 10.8(0 
1 

13.178 - 2,4 

2.1. Tratamento hospitalar de desnutridos graves 
1 

8.100 1 
1 

9.882 
1 

1.8 

» 
2.2. Atendimento médico-social dos beneficiários 

dcs Subprogramas de assistência alimentar 
1 

1.350 1 
1 

1 
1.647 0,3 

2.3. Combate a carências nutrioionais especi- 
ficas 

1 
1.350 | 

1 
1.647 • i 0.3 

3. Desenvolvimento da pesquisa .e da produção 
1 

5.400 1 
1 

6.588 j 1.2 

3.1. Pesquisa no setor de alimentação e nutrição 
1 

1.350 _ 1 
| 

1.647 0,3 

3.2. Produção de alimentos essenciais 4.050 ) 
1 
I 

4.941 0.9 

4. Encargos administrativos 

1 
1 

43.650 | 
I 

53.253 9,7 

4.1. Coordenação e manutenção do Instituto 
Nacional de Alimentação e Nutrição 
(IN AN) 

•' 1 
1 

Ofi.SíO ( 0 1 
34.587 6,3 

4.2. Coordenação e fiscalização do Programa 
Nacional de Alimentação e Nutrição 
(PRONAN) 

\ 
1 
1 

2.700 I 3.294. 0.6 

4.3. Realização e divulgarão de estudos 1.350 1 1.647 0,3 

4.4. Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal 2.250 I 
t 1 
1 9.000 

• 1 

2.745 0,5 

4.S. Diversos 10.980 2,0 

/ TOTAL GERAL 
1 
j 450.000 

( 

O49.000 1 100,0 

1 

(•) Dado do i973, acrescido de 22% (12% de correção monetária e 10% (sra a expansão do PRONAN) 
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ANEXO Ní 1 
HECUreOM FINANCEIROS DO I PRONAN 

CPOh FONTES PRINCIPAIS) 

—-—    ~ 
EM cm 1.000 DE 

, EM % PARTICIPAÇÃO 
r . • VALOR CONSTANTE 

SOBRE O | 

FONTES 
1973 

■ 

1974 (•) 

i 

TOTAL 

I _ IN1ERNAS 350,000 427.000 
i 

77.8 

1. Públicas 290.000 353.800 64,3 

. i . 

1,1. Da União 220.000 268.400 48,8 

1.1.1. Orçamentário 110.000 134.200 24,4 

— Fundo Nacional d< Desenvolvi- 
mento de Áreas Estratégicas (A) €0.000 73.200 13,3! 

— Dotação própria do Ministério da 
Educação e Cultura (A) 

* 

1.1.2. Extra-Orçamentário 

50,000 61.000 11,1 

< 110 000 134.200 24,4 

— Legião Brasileira oe Assistência 
(A) 70.000 85.400 15 3 

— Fundo Nacional de Saúde (A) 10.000 12.200 2.2 

_ Ministério do Trabalho e Previ- 
dência Social (B) 30.000 36.600 — 6,7 

1.2. Dos Estados. Territórios, Distrito Federal c 
Municípios (D) 70.000 85.400 15,5 

i ■ 

2. Privadas 

í. 
.J1 

13,3 
Indenizações por Serviços Prestados (B) 60.000 73;200 

11 - EXTERNAS (C) 

a 

v 100.000 122.000 22 2 

III - TCTAL (I + II) 450.000 B49.000 100,0 

IA) Contribuição Obrigatória, de Valor PrC-Esta- 
belecido 

1 
190.000 231.800 

1 

42.2 

'Pi Contribuição Obrigatória, de Valor Estimado 160.000 195.200 358 

, ÍC) Contribuição Voluntária, de Valor Estimado 100.000 122.000 22,3 

1 

<*> Darto de in73, acrescido de 22% (12% de correção monetária e 10% para « ixpnnfão do PRONAM 


